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               ESTADO DO PARANÁ                                         

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
MATINHOS  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$2.116.117,96 (dois milhões, cento e dezesseis mil, cento 
e dezessete reais e noventa e seis centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 07/08/2025 às 09h00min 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TIPO MENOR PREÇO POR ITEM   
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
 
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM: LICITAÇÃO COM LOTES EXCLUSIVOS, COM 
RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA MICROEMPRESA (ME), 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E 75% 
AMPLA CONCORRÊNCIA. 
 
DÚVIDAS:  licitacao@matinhos.pr.gov.br / 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2025 
 

LICITAÇÃO COM LOTES EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E 
CINCO POR CENTO) PARA MICROEMPRESA (ME), MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(MEI), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E 75% AMPLA CONCORRÊNCIA. 
 

O MUNICÍPIO DE MATINHOS, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 76.017.466/0001-61 
autorizado pelo Prefeito Municipal por meio da solicitação das Secretarias Municipais, no qual é 
responsável pelo processamento e julgamento deste, tornam público a realização de procedimento 
licitatório na modalidade PREGÃO – FORMA ELETRÔNICA – SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE 
COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS, de acordo com as 
especificações que compõem este Edital, por intermédio do Agente de Contratação, designado pelo 
Decreto nº 3756/2025 de 07/04/2025 do Gabinete do Prefeito, garantindo-se a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para o Município e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável, disponível através do portal de licitação BLL 
COMPRAS, link https://bllcompras.com/Home/Login, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Municipal 2.221/2021, Decreto Municipal nº 1340 de 21 de 
junho de 2022 art. 2°, Decreto Municipal nº 1333 de 21 de junho de 2022 e demais normas legais, 
demais legislação aplicável e, ainda de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste 
Edital, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. 
 
MODO DE DISPUTA ABERTO. 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM  

PRAZO DE ENVIO DAS 
PROPOSTAS 

Dia 25/07/2025 às 08h00min, até às 08h30min do dia 
07/08/2025. 

ABERTURA, DISPUTA E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 09h00min do dia 07/08/2025. 

LOCAL WWW.BLL.ORG.BR. 

ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 

EXCLUSIVAMENTE NA FORMA ELETRÔNICA, 
ATRAVÉS DO PORTAL DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES & LEILÕES DO BRASIL - BLL. 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 
 

1.​ DO OBJETO 
1.1 O procedimento administrativo visa a AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, 
COM GARANTIA ON SITE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
DO MUNICÍPIO DE MATINHOS mediante as quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, 
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com as características constantes no ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA e demais anexos e 
complementos. 
1.2 O valor máximo estimado para este procedimento de contratação é de R$2.116.117,96 (dois 
milhões, cento e dezesseis mil, cento e dezessete reais e noventa e seis centavos). 

COTA EXCLUSIVA 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1 36457 Monitor de Larga Escala (27 polegadas) (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 50 R$ 1.089,21 R$ 54.460,50 

TOTAL COTA EXCLUSIVA R$ 54.460,50 

COTA PRINCIPAL 75% 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

2 36459 
Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
(Conforme especificações constantes no Termo de 
Referência) 

UND 12 R$ 5.730,80 R$ 68.769,60 

3 36458 
Monitor de 23 polegadas (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 81 R$ 824,72 R$ 66.802,32 

4 36456 
Computador Tipo Desktop Avançado (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 38 R$ 7.556,60 R$ 287.150,80 

5 36455 
Computador Tipo Desktop (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 86 R$ 6.166,25 R$ 530.297,50 

6 36454 Computador Tipo Mini Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 114 R$ 5.301,60 R$ 604.382,40 

TOTAL COTA PRINCIPAL R$ 1.557.402,62 

COTA RESERVADA 25% 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

7 36459 
Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
(Conforme especificações constantes no Termo de 
Referência) 

UND 3 R$ 5.730,80 R$ 17.192,40 

8 36458 Monitor de 23 polegadas (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 27 R$ 824,72 R$ 22.267,44 

9 36456 Computador Tipo Desktop Avançado (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 12 R$ 7.556,60 R$ 90.679,20 

10 36455 Computador Tipo Desktop (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 28 R$ 6.166,25 R$ 172.655,00 

11 36454 Computador Tipo Mini Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 38 R$ 5.301,60 R$ 201.460,80 

TOTAL COTA RESERVADA R$ 504.254,84 

TOTAL GERAL R$ 2.116.117,96 
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1.3. DAS COTAS:  
I - Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, por lotes, observando o 
seguinte: 
1.3.1. Cota exclusiva - até R$80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa 
(ME), Microempreendedor Individual (MEI) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos da 
Lei Complementar nº 147/2014. 
1.3.2. Cota reservada - correspondente a 25% (vinte e cinco) por cento das quantidades totais 
do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresa (ME), 
Microempreendedor Individual (MEI) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) sem prejuízo da sua 
participação na cota principal. 
1.3.3. Cota principal - correspondente a 75% (setenta e cinco) por cento das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos deste 
edital. 
1.3.4. No caso da mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal para o mesmo 
objeto, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço ofertado pela empresa. 
1.4. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irrestrita das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, e vincula a licitante proponente aos termos e condições 
gerais e especiais aqui estabelecidos. 
1.5. Será considerada vencedora desta licitação a proposta que apresentar MENOR PREÇO POR 
ITEM para o objeto licitado. 
1.6. Os valores constantes para os preços unitários são os preços máximos por item que serão 
admitidos nesta licitação com as devidas incidências tributárias, fiscais e despesas decorrentes 
necessárias à perfeita execução do objeto. 
1.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
1.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
1.9. Para a devida liquidação, serão observadas as condições estabelecidas na Instrução Normativa 
da Receita Federal nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023 bem como o previsto no Decreto Municipal 
n° 2381 de 12 de setembro de 2023. 
 
2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 
DO BRASIL 
2.1. O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na forma eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil - BLL sob responsabilidade do 
proponente interessado de seu cadastro junto à plataforma eletrônica. 
2.1.1. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto 
ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema de compras, bem como as formalidades de pleno atendimento documental e 
legal para tais atos quando necessário. 
2.1.2. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), além da apresentação de 
declaração fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate. Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
2.2. A participação no Pregão, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
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intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 
2.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
2.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
junto ao provedor do sistema adotado pelo comprador no telefone: (41) 3097-4600 da Bolsa de 
Licitações e Leilões ou pelo e-mail: contato@bll.org.br. 
2.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 
2.6. O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações constantes no anexo 
05 deste Edital; 
2.6.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do 
certame, que pagará a BLL conforme informado no Anexo 05 - Regulamento Operacional da Bolsa 
de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br - link documentos, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
2.6.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
2.6.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema. 
2.6.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.8. Os trabalhos serão conduzidos por Empregado Efetivo Municipal, denominado Pregoeiro (a), 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil, com o auxílio da equipe de 
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a)​ acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b)​ responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c)​ abrir as propostas de preços; 
d)​ analisar a aceitabilidade das propostas; 
e)​ desclassificar propostas indicando os motivos; 
f)​ conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 
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g)​ verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h)​ declarar o vencedor; 
i)​ receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j)​ elaborar a ata da sessão; 
k)​ encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação; 
l)​ abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 
 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus anexos. 
3.2. Poderão participar deste Pregão, na forma eletrônica, as empresas que estejam cadastradas no 
Sistema da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, acesso Identificado no link: (bllcompras.org.br). 
3.3.  Que não estejam cumprindo as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
3.4. O proponente precisa estar ciente de todos os documentos de habilitação exigidos, bem como 
precisa ter ciência das informações e obrigações decorrentes desta licitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual (MEI), 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresa (ME) e 
às Empresas de Pequeno Porte (EPP) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
3.6. É vedada a participação de empresas que: 
3.6.1. Aquele que não atende às condições deste Edital e seu (s) anexo (s). 
3.6.2. Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 
caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para 
atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação. 
3.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados ou aplicados. 
3.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários. 
3.6.5. Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País. 
3.6.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
3.6.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
3.6.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si. 
3.6.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
3.6.10. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
3.6.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição. 
3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 
3.6.13. O impedimento de que trata o item 3.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.6.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.6.15. A vedação de que trata o item 3.6.10 estende-se a terceiro que auxilia a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria jurídica. 
 
4. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.  
4.1.1. Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, 
abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente os 
documentos de habilitação. 
4.2. Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, sob pena de desclassificação e responsabilização pela 
veracidade da informação na forma da lei, o licitante anexará (modelo anexo 03 - declaração 
unificada do edital): 
4.3.1. Está ciente, concorda e atende as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
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4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos degradantes ou 
forçados, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Sociedade Cooperativa deverá anexar declaração e assinalar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021: 
4.5.1. A exclusão do regime tributário do Simples nacional por ato voluntário da contratada, ou por 
superação dos limites de receita bruta anual, de que trata o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006 
não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3.2, 4.3.3, 4.3.4, 4.4 e/ou 4.5 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
exclusivamente no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
4.10. De responsabilidade exclusiva do licitante comunicar  ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, bloqueio de acessos ou outros fatos 
comprometedores que possam ou venham a ocorrer. 
 
5. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
5.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital bem como todas as especificações do 
objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.3.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente bem como as condições 
estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023 bem 
como o previsto no Decreto Municipal n° 2381 de 12 de setembro de 2023. 
5.3.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.4. Caso ocorra que apresentarem valores superiores ao máximo fixado no Edital, referente ao valor 
unitário do item/total, sob análise do agente, poderão ser aceitas, desde que façam o devido ajuste 
na fase de lances. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicado neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
6.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 
6.5.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, não 
havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
 
7. DISPUTA NO SISTEMA ABERTO 
7.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” inciso I do 
caput do art. 31, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 
7.2.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.2.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
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encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
7.2.3. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante 
justificativa. 
7.3. Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, somente durante a disputa de lances. 
7.4. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
7.5. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
forma eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados. 
7.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na forma 
eletrônica, será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica via plataforma - BLL - divulgando 
data e hora da reabertura da sessão no prazo mínimo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas da 
interrupção ocorrida. 
7.7. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da 
aceitação do lance de menor valor. 
7.7.1. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.8. Em relação à participação de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresa (ME) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538/2015. 
7.8.1. Nessas condições, as propostas de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.8.1.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.8.1.2. Caso a Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.8.1.3. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei nº 14.133/2021: 
7.8.1.3.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
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em ato contínuo à classificação. 
7.8.1.3.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a)​ empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
b)​ empresas brasileiras; 
c)​ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d)​ empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
7.9.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
7.9.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
7.9.6. Após a adjudicação do processo na plataforma no PORTAL DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES & LEILÕES DO BRASIL - BLL, as licitantes deverão enviar a proposta atualizada, no 
prazo de 02 dias úteis, no endereço eletrônico licitacao@matinhos.pr.gov.br. 
 
 
8. FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a)​ Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

b)​ Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

c)​ Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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8.1.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com este edital. 
8.3.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
8.4.3. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1.455/2018 -TCU - 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
8.4.4. Caso necessário e acionado, o proponente que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela Administração respeitando, no caso de bens e serviços em geral, o indício de 
inexequibilidade das propostas cujo valores detentores da melhor proposta serem inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
8.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 
8.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  
8.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada no sistema eletrônico. 
8.7.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, através 
do campo de documentos complementares pós disputa - BLL, no prazo máximo de 24 horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
8.7.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 
8.7.1.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 
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8.7.1.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. PROCEDIMENTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 DISPOSTO NO CAPÍTULO V 
9.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) igual ou 
até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
9.1.1. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) / Sociedades Cooperativas, 
melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão 
eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 
será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 
9.2. No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresa (ME) ou Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio 
eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar 
melhor oferta, na forma do disposto no item anterior. 
9.3. Não sendo vencedora a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor 
classificada, na forma dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
9.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 
 
 
10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
I - Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, abrirá o 
prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente os documentos de 
habilitação. 
10.1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
10.1.1. Cópia do RG e CPF ou CNH do representante legal da Empresa;  
10.1.2. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por Instrumento Público ou Particular;  
10.1.3. Contrato social, ou documento equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede;  
10.1.3.1. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país;  
10.1.4. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
10.2.  PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.2.1. Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e  
Contribuições Sociais (INSS), expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
10.2.2. Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio 
ou  sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  
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10.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, na forma da 
Lei.  
10.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
10.2.5. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê a Lei Federal 
nº 12.440, de 07/07/2011. 
10.3. PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  
10.3.1. Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do(a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) licitante. 
Não constando o prazo de validade, para fins de aceite, será considerada apenas certidões 
expedidas num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos antes da abertura do 
certame. 
10.3.1.2. Conforme Acórdão 1201/2020 TCU - Plenário, para empresas que estejam em processo de 
recuperação judicial, estas deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, sem prejuízos do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos no edital. 
10.4. PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.4.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, no quantitativo mínimo de 10% (dez pontos 
percentuais) de cada item, que comprove que a empresa licitante tenha fornecido ou esteja 
fornecendo bens pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital, podendo ser emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme preconizado no Art. 67, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
10.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a)​ Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

b)​ Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

c)​ O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato/instrumento que deu suporte à aquisição, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.4.1.2. Existem algumas informações que são essenciais e que devem estar presentes no 
Atestado de Capacidade Técnica. São elas:  

●​A assinatura do responsável da empresa privada ou órgão público que está emitindo o 
atestado; 

●​Razão social da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado; 
●​CNPJ da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado; 
●​Endereço da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado; 
●​Razão social  e CNPJ  da empresa contratada na licitação; 
●​Lista dos produtos que a empresa contratada forneceu ou dos serviços que a empresa 

contratada executou; 
●​As quantidades, a duração e o período do contrato/instrumento; 
●​O grau de satisfação da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado. 
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10.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
10.5.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
10.6. Os documentos deverão ser apresentados com assinatura digital ou certificação disponibilizado 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, dessa forma, 
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
10.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
10.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
10.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
10.8. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
10.10. Deve ser apresentado o catálogo do(s) equipamento(s) comprovando as especificações 
do(s) produto(s) ofertado(s). 
 
11. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
11.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
11.2. Caberá ao Pregoeiro encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado 
pelo setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
11.3.  ESCLARECIMENTOS 
11.3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 
qualquer pessoa, e deverão ser anexados na BLL. 
11.3.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações 
para contato (endereço completo, telefone e/ou e-mail). 
11.3.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, através da BLL, e divulgados em sítio 
eletrônico oficial do Município (Portal da Transparência) no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021. 
11.3.4. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.4. IMPUGNAÇÕES 
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11.4.1. Quaisquer pessoas, inclusive os interessados em participar da licitação, poderão impugnar os 
termos do presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 em até 03 (três) dias 
úteis, antes da realização do certame, devendo se manifestar na BLL, cabendo ao Pregoeiro 
encaminhar o pedido aos responsáveis para análise e decisão sobre a impugnação. 
11.4.2. A resposta à impugnação poderá ser divulgada no sítio eletrônico oficial do município (Portal 
da Transparência), no portal da BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
11.4.2.1. As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.4.3.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro de contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.4.4. A petição pleiteando a impugnação deverá ser direcionada ao Pregoeiro, e deverá conter a 
qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 
11.4.5. A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não 
será conhecida. 
11.4.6. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 
certame. 
11.5. RECURSOS 
11.5.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 
11.5.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 
fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro em campo próprio na 
plataforma BLL, que ficará registrado em ata a sua intenção, sendo-lhes facultado juntar memoriais 
no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.5.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.5.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
11.5.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.5.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, conforme Decreto Municipal n° 
1333/2002. 
11.5.7. A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto ao licitante vencedor. 
11.5.8. A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da 
proposta, de não atendimento do requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do 
ato que declarou o vencedor do certame. 
11.5.9. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio do sistema. 
11.5.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.5.11. Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do 
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recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o 
recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações. 
11.5.12. O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua 
intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão. 
11.5.13. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
11.5.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 
 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado / homologado pela autoridade competente, nos termos do 
Decreto Municipal nº 1332 de 2022. 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
13.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício de 
2025.  

DOTAÇÃO ÓRGÃO UNIDADE AÇÃO ELEMENTO VÍNCULO 

765 2 2 2002 3449052350000000000 0 

781 2 3 2005 3449052350000000000 0 

796 3 1 2006 3449052350000000000 0 

804 3 2 2007 3449052350000000000 0 

808 4 1 1001 3449052350000000000 0 

844 5 1 2010 3449052350000000000 0 

864 6 1 2011 3449052350000000000 0 

874 7 1 2013 3449052350000000000 0 

889 7 1 2012 3449052350000000000 0 

908 7 2 2016 3449052350000000000 0 

911 7 2 2016 3449052350000000000 934 

918 7 2 1002 3449052350000000000 936 

941 7 2 2018 3449052350000000000 0 

949 7 2 2019 3449052350000000000 0 

957 7 3 6000 3449052350000000000 0 

966 7 4 2021 3449052350000000000 0 

980 8 1 2047 3449052350000000000 104 

1002 8 2 2048 3449052350000000000 104 

1039 8 2 2057 3449052350000000000 104 

1059 8 3 2050 3449052350000000000 104 

1066 8 3 2052 3449052350000000000 104 

1091 8 4 2062 3449052350000000000 0 
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1109 8 5 2063 3449052350000000000 0 

1131 9 1 2023 3449052350000000000 0 

1171 10 1 2037 3449052350000000000 0 

1206 11 1 2040 3449052350000000000 0 

1241 11 2 2043 3449052350000000000 507 

1243 12 1 1004 3449052350000000000 303 

1263 12 1 2026 3449052350000000000 303 

1284 12 1 2027 3449052350000000000 303 

1299 12 1 2031 3449052350000000000 303 

1308 12 1 2033 3449052350000000000 303 

1330 12 1 2028 3449052350000000000 303 

1345 12 1 2030 3449052350000000000 303 

1373 13 1 2035 3449052350000000000 0 

1406 14 1 2044 3449052350000000000 0 

1425 15 1 2045 3449052350000000000 0 

1444 16 1 2046 3449052350000000000 0 

1485 7 2 1002 3449052350000000000 1017 

 
14. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

a)​ Advertência; 
b)​ Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c)​ Impedimento de licitar e contratar; e 
d)​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.1.1. Advertência 
Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
14.1.1.1. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; 
14.1.1.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
14.2 Multa compensatória 
14.2.1. Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma abaixo descrita. 
14.2.2. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
para aquele que: 

a)​ Deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o certame; 
b)​ Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado. 
14.2.3. De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor estimado da 
contratação: 

a)​ Para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão disso restar 
frustrado o certame; 

b)​ Para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c)​ Em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, o Termo de 

Contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido; 
d)​ Em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 

14.2.4. De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato. 
14.2.5. De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a)​ Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 

b)​ Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c)​ Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d)​ Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e)​ Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f)​ Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g)​ Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h)​ Dar causa à inexecução total do objeto do Termo de Contrato. 

14.3 Multa moratória: 
14.3.1. Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitando-se a 
30% (trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

a)​ Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b)​ Descontado do valor da garantia prestada; 
c)​ Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; 
d)​ Encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 

judicial. 
14.4 Impedimento de licitar e contratar 
14.4.1. Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
14.4.1.1. Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano. 

a)​ Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o 
certame; 

b)​ Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
14.4.1.2. Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 

a)​ Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b)​ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
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justificado. 
14.4.1.3. Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 

a)​ Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado 
o certame; 

b)​ Não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c)​ Não celebrar o Termo de Contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento 

equivalente, no prazo estabelecido. 
14.4.1.4. Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 

a)​ Não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado; 
b)​ Dar causa à inexecução total do Termo de Contrato. 

14.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
14.5.1. Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

a)​ Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 

b)​ Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c)​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d)​ Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e)​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.6. Nos termos do Decreto Municipal nº 1333/2022 o contratado está ciente e concorda que se 
possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial 
Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido 
no mesmo. 
14.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, conforme Decreto nº 
1333/2022, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução 
contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, 
sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 
14.7.1. Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar 
a irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 
15. DO REGISTRO DE PREÇOS E PRAZO DE VALIDADE: 
15.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da 
Administração Pública. 
15.2. A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da 
Ata de Registro de Preços. 
15.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
15.4. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
15.5. O ato de prorrogação de vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
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prorrogação e o quantitativo renovado. 
15.6. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como 
a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1. O modelo de Ata de Registro de Preços a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) da 
licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo (Anexo 06). 
16.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços 
registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de 
fornecimento (nota de empenho). 
16.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da 
empresa ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente do contrato social ou 
procuração e cédula de identidade para ambas as hipóteses. 
16.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 03 (três) dias, nos termos do art. 
90, § 1º da Lei 14.133/2021 contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma 
vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com exposição de motivo 
justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
16.5. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de fazê-lo no prazo 
fixado, será excluída. 
16.6. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 17.5 ou havendo recusa 
em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis. 
16.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante,  nos termos do art.90, §5º da 
Lei 14.133/2021. 
 
17. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 
17.1.  São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO. 
ANEXO 02 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
ANEXO 03 - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP. 
ANEXO 05 - INFORMAÇÕES DE CADASTRO JUNTO A BLL 
ANEXO 06 - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas  
decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas  no Portal de Licitações BLL 
COMPRAS, link https://bllcompras.com/Home/Login, por e-mail no endereço eletrônico: 
licitacao@matinhos.pr.gov.br, ou ainda, na sede administrativa do Município sito: Prefeitura Municipal 
de Matinhos/PR., Departamento de Licitações, sito à Rua Pastor Elias Abrahão, nº 22, Centro, em 
Matinhos, Estado do Paraná, CEP.: 83.260-000, onde poderá ser obtido informações 
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complementares, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, de segunda a 
sexta-feira, em até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. Art. 
164, Lei 14.133/2021.  
18.2. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 
seu endereço, e-mail e os números de telefone. 
18.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
18.4. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei nº. 14.133/21, sobre o valor inicial 
contratado 
18.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
18.6. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
18.7. É facultado ao Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
18.8. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
18.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
18.11. A Administração poderá revogar ou anular a licitação a qualquer tempo, no todo ou em parte 
por razões de interesse público, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 71 
da Lei Federal nº. 14.133/21). 
18.11.1. A Administração poderá anular a Licitação se houver ilegalidade, em virtude de vício 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
18.11.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dele dependam.   
18.11.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
18.11.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
18.11.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
18.11.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 
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18.11.7. Revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 
interesse público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta. 
18.11.8. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
18.11.9.  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 
18.11.10. A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório por motivo de ilegalidade. 
18.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 
Pregoeiro(a) em contrário. 
18.13. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que 
se encontram presentes os requisitos do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021 substituem o instrumento do 
contrato. 
18.14. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei nº 14.133/2021. 
18.15. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 

a)​ “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b)​ “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c)​ “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d)​ “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 

e)​ “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

18.16. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
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fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
18.17. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
18.18. A partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
18.19. O Edital e a minuta da Ata de Registro de Preços foram feitos o controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica, nos termos do artigo 53 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 
alterações. 
18.20. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 
integrante da Ata de Registro de Preços, do contrato e/ou outro documento equivalente, 
independentemente de transcrição.  
18.21. Fica eleito o Foro da Comarca de Matinhos/PR.  para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 
 
 

Matinhos, 24 de julho de 2025 
 
 
 
 
 

Rafael Ramthun 
Agente de Contratação 
Decreto nº 3756/2025   
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ANEXO 01 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Seguindo as premissas Lei 14.133/2021 e  IN da IN 001/2024 da Secretaria de Controle Interno do 
Município o presente Termo de Referência é baseado nos termos do(s) Estudo(s) Técnico(s) 
Preliminar(es) e endossa as autorizações das Requisições ao compras devidamente autorizadas e 
assinadas por seus Gestores contratuais, os Secretários Municipais: 

SECRETARIA               MEM./OFÍCIO REQUISIÇÃO 

Secretaria Municipal de Administração 112/2025 508 
Gabinete do Prefeito 96/2025 510 
Procuradoria Municipal 244/2025 511 
Secretaria Municipal de Finanças 222/2025 512 
Secretaria Municipal de Planejamento 41/2025 513 
Secretaria Municipal de Assistência Social 227/2025 514 
Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura 191/2025 515 
Secretaria Municipal de Turismos e Desenvolvimento 170/2025 516 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 168/225 517 
Secretaria Municipal de Obras 253/2025 518 
Secretaria Municipal de Saúde 146/2025 519 
Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito 028/2025 520 
Secretaria Municipal da Pesca 003/2025 521 
Secretaria Municipal de Urbanismo 93/2025 522 
Controle Interno 10/2025 523 
Funrebom 220/2ªCBM/1ºPel 524 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO - o objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE 
COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, e tabela abaixo com descritivo e valores 
dos itens: 

ITENS CÓD DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANTIDADE 
TOTAL 

MÉDIA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 36454 
Computador Tipo Mini Desktop 
(Conforme especificações constantes 
no Termo de Referência) 

UNIDADE 152 R$5.301,60 R$805.843,20 

2 36455 
Computador Tipo Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo 
de Referência) 

UNIDADE 114 R$6.166,25 R$702.952,50 

3 36456 
Computador Tipo Desktop Avançado 
(Conforme especificações constantes 
no Termo de Referência) 

UNIDADE 50 R$7.556,60 R$377.830,00 

4 36457 
Monitor de Larga Escala (27 
polegadas) (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) 

UNIDADE 50 R$1.089,21 R$54.460,50 
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5 36458 
Monitor de 23 polegadas (Conforme 
especificações constantes no Termo 
de Referência) 

UNIDADE 108 R$824,72 R$89.069,76 

6 36459 

Scanner de Documentos com 
Alimentador ADF (Conforme 
especificações constantes no Termo 
de Referência) 

UNIDADE 15 R$5.730,80 R$85.962,00 

TOTAL R$2.116.117,96 

 
1.1.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 2.116.117,96 ( dois milhões cento e dezesseis 
mil cento e dezessete reais e noventa e seis centavos)., conforme custos unitários descritos na 
tabela acima. 
 
1.1.2. Requisitos Técnicos 
Item 01 - Computador Tipo Mini Desktop 
1. Processador ● Intel® Core™ i3 12100T, equivalente ou superior; ● Geração de processador: 12ª 
equivalente ou superior; ● Processador arquitetura x86 com mínimo 4 núcleos e 8 threads; ● 
Memória cache mínima de 12 MB ou superior; ● Frequência em processador em modo turbo de 4.10 
GHz mínimo ou superior; ● Para estabelecimento de equivalência será comparado frequência em 
modo turbo, cache, quantidade de núcleos e threads e desempenho igual ou superior conforme 
publicado no site: https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php com pontuação mínima de 12.500 
pontos.  
2. Placa Mãe ● Compatível com o processador ofertado do próprio fabricante do computador; ● 
Placa gráfica integrada; ● Arquitetura de memória: Dual Channel; ● Arquitetura Mini Desktop. ● Deve 
possuir CHIP TPM 2.0 integrado a placa mãe (chip soldado); ● Deve possui senha de proteção BIOS 
(Power On, HD e Setup); Habilita/desabilita interfaces (USB, Serial, Slot de Expansão, etc.); ● Deve 
possuir campo não edital no BIOS com Nº de série/modelo do equipamento, capturável por aplicação 
de inventário; ● Deve possuir campo edital no BIOS para inserção de informação em memória não 
volátil do número de patrimônio, capturável por aplicação de inventário;  
3. Controladora de vídeo ● Controladora de vídeo integrada com capacidade de 1 GB de memória, 
ou superior, compartilhada dinamicamente; ● Suporte à resolução mínima de 1920 x 1080 @ 60 Hz; 
● Suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.5; ● Suporte a 03 monitores simultaneamente e saída digital;  
4. Controladora de Áudio • Controladora de Áudio High Definition Integrada à placa mãe; • Alto 
falante interno ao gabinete de no mínimo 2W de capaz de reproduzir sons, não apenas bips;  
5. Interface de Rede Gigabit Ethernet ● Configuração totalmente por software; ● Velocidade de 
100/1000 Mbits; ● Full duplex; ● Padrão IEEE 802.3; ● Integrada à placa-mãe; ● Suporte a 802.1x e 
802.1q. ● Suporte a PXE 2.0, ASF 2.0, SNMP, DMI, TCP/IP, DASH 1.2, CI M, WS-MAN, WOL e 
WS-LAN com LED indicativo de velocidade.  
6. Interface de Rede Wi-fi ● Com frequência de operação de 2.4Ghz e 5.0Ghz ● Velocidade máxima 
2.4 Gbps; ● Wi-Fi 6 (802.11ax) ● Bluetooth 5.2 ● MU-MIMO ● A placa WI-FI deve ser instalada 
internamente em slot M.2 2230 Key E em, não serão aceitas USB ou adaptações.  
7. Interfaces 7.1. Frontal ● 04 (quatro) interfaces USB 3.2 sendo no mínimo 2 do tipo C; ● 01 (Um) 
Line in (Microfone); ● 01 (Um) Line Out (Fone de Ouvido); ● Poderá ser porta combo para Microfone 
e fone de ouvido. 7.2. Traseira ● 04 (Quatro) interfaces USB no mínimo, sendo 2 3.2; ● 01 (Uma) 
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interface RJ-45, 10/100/1000; ● 01 (Uma) interface HDMI; ● 02 (Duas) interface DisplayPort; ● 01 
(Uma) Interface VGA; ● 01 (Uma) Interface RJ45;  
8. Memória RAM ● Mínimo de 8 GB instalado; ● DDR4 SDRAM (3200 MHz); ● Suporte a 2 slots de 
memória, expansível até pelo menos 64 GB.  
9. Controladora e unidade de disco rígido: ● Tipo SSD, NVMe-M2; ● Capacidade de 
armazenamento mínima de 256GB (SSD) ou superior.  
10. Gabinete • Formato USFF • Fluxo de ar frontal/traseiro, não serão admitidas perfurações nas 
partes laterais ou superiores do equipamento; • Deve possui no máximo 1,2 litros • Em cores 
escuras, podendo ser preta, cinza ou chumbo; • Abertura para trava tipo Kensington; • Deve possui 
suporte do tipo VESA;  
11. Teclado ● Padrão ABNT, Português-Brasil; ● Com bloco numérico separado; ● Com ajuste de 
inclinação; ● Deve ser no mesmo fabricante do equipamento; ● Deve possuir método de impressão 
com grafia permanente; ● Resistencia a derramamento de líquidos; ● No mínimo 12 teclas de função; 
● Conectado por cabo USB ao computador; ● Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou 
chumbo;  
12. Mouse ● Tamanho padrão (não serão aceitos mini-mouse); ● Tecnologia de sensor ótico ou 
laser; ● 3 botões (Com Scroll); ● Conectado por cabo USB ao computador; ● Resolução de 1200 DPI 
ou superior; ● Tecnologia de teclas silenciosas; ● Formato ergonômico ambidestro; ● Deve ser no 
mesmo fabricante do equipamento; ● Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou chumbo;  
13. Alimentação ● Adaptador externo; ● Voltagem 100 – 240V seleção automática; ● Possui 
eficiência média de 90%, comprovada através de laboratório acreditado pelo Inmetro ou certificação 
80plus.  
14. Licenças • O equipamento deverá ser entregue com o sistema operacional Microsoft Windows 11 
Pro (64 bits) ou superior, pré-instalado, no idioma Português Brasil, acompanhado de licença de uso 
gravada na memória flash da BIOS. A comprovação deverá ser feita por apresentação do contrato do 
fabricante com Microsoft ou por amostra do equipamento para comprovação da gravação da chave 
na BIOS. • O Fabricante do equipamento deve comprovar a capacidade de implementa a chave 
licença no BIOS do equipamento. • Será realizado benchmark no equipamento para verificação do 
número de ativações que foram realizadas na licença, será admitido no máximo 5 ativações, não 
serão aceitas licenças por volume.  
15. Certificações do equipamento • O modelo do microcomputador ofertado deverá estar listado na 
categoria de sistema na HCL (Hardware Compatibility List) Microsoft para Windows 11 Pro, versão 64 
bits, o certificado deve ser para o modelo exato do equipamento sobre pena de desclassificação.; • 
EPEAT Bronze Nacional ou Silver ou Gold (Electronic Product Environmental Assessment Tool) da 
Agência de Proteção Ambiental (EPA), na categoria Silver ou superior, no site: http://www.epeat.net 
ou a certificação de Rotulagem Ambiental da ABNT, comprovando que o equipamento atinge as 
exigências para controle do impacto ambiental em seu processo de fabricação ou o fabricante ser 
associado a Green Eletronsendo comprovado através do site: https://greeneletron.org.br/associados; 
• O fabricante deve possuir certificação de qualidade ISO 9001:2015; • Certificado de Regularidade 
do Cadastro Técnico Federal (CTF/APP) junto ao IBAMA, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 
6.938/81, e da Instrução Normativa IBAMA no 13 de 23/08/2021, e legislação correlata. • O 
Equipamento de possuir IEC 62368-1, IEC 61000, CISPR 22 e 24, Eficiência Energética, ISO 7779 
ou NBR 10152, os certificados devem ser para o modelo exato do equipamento sobre pena de 
desclassificação.  
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16. Outros requisitos • Possuir capacidade de Recovery do Sistema, mesmo no caso de o Sistema 
Operacional não inicializar; • Cabos de conexão, manuais, mouse-pad e demais acessórios 
necessários ao seu funcionamento; • Deverá vir com trava Kensington com cabo de aço com o 
mesmo segredo para todo o lote de equipamentos; • Todos os drivers para os sistemas operacionais 
suportados devem estar disponíveis na Internet; • higienização de Disco Rígido permitindo 
apagamento total; • Suporte a Gerenciamento Remoto Out-of-Band via rede corporativa com suporte 
a KVM over IP, incluindo acesso as telas do POST e telas gráficas do S.O. • Campo editável para 
inserção de informação em memória não volátil do número de patrimônio, capturável por aplicação 
de inventário;  
17. Monitor • Tela 100% plana de LED, tamanho mínimo de 23” ou superior, 16.7 milhões de cores; • 
Tela do tipo IPS; • Ângulo de visão no mínimo 170°x170° • Deve ser fornecido a resolução de 1920 x 
1080 pixels; • Brilho: 250cdm² • Controle digital de brilho e contraste; • Tela com tratamento 
antirreflexivo (não serão aceitas películas); • Conectores de entrada: 01 (uma) entrada VGA, 01 
(uma) entrada HDMI e 01 (uma) entrada DISPLAYPORT (Não serão aceitos adaptadores); • Deverá 
ser entregue 01 (um) cabo HDMI ou 01 (um) cabo de conexão DISPLAYPORT compatível para 
ligação com os computadores ofertado e um cabo de alimentação padrão NBR 14136; • Base de 
ajuste de altura (no mínimo 11 cm), rotação (pivô) e giro (swivel), a base deve ser original do 
fabricante do monitor sendo vedada a utilização de adaptações) • Fonte de alimentação interna para 
corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/10%) com ajuste automático, 
frequência 50 – 60Hz; • Deverá possuir certificação EPEAT na categoria Gold ou Energy Star; • 
Deverá possuir conformidade com a portaria 170 do INMETRO, sendo necessário apresentar o 
certificado ou link da certificadora; • Deve ser do mesmo fabricante do computador ou em regime de 
O&M.  
18. Garantia • A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 3 (três) anos para 
todo o conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede credenciada. 
 
Item 02 - Computador Tipo Desktop 
1. Processador ● Intel® Core™ i5 12600KF, equivalente ou superior; ● Geração de processador: 12ª 
equivalente ou superior; ● Processador arquitetura x86 com mínimo 10 núcleos e 16 threads; ● 
Memória cache mínima de 20 MB ou superior; ● Frequência em processador em modo turbo de 4.90 
GHz mínimo ou superior; ● Para estabelecimento de equivalência será comparado frequência em 
modo turbo, cache, quantidade de núcleos e threads e desempenho igual ou superior conforme 
publicado no site: https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php com pontuação mínima de 27.500 
pontos.  
2. Placa Mãe ● Compatível com o processador ofertado do próprio fabricante do computador; ● 
Placa gráfica integrada; ● Arquitetura de memória: Dual Channel; ● Arquitetura Mini Desktop. ● Deve 
possuir CHIP TPM 2.0 integrado a placa mãe (chip soldado); ● Deve possui senha de proteção BIOS 
(Power On, HD e Setup); Habilita/desabilita interfaces (USB, Serial, Slot de Expansão, etc.); ● Deve 
possuir campo não edital no BIOS com Nº de série/modelo do equipamento, capturável por aplicação 
de inventário; ● Deve possuir campo edital no BIOS para inserção de informação em memória não 
volátil do número de patrimônio, capturável por aplicação de inventário;  
3. Controladora de vídeo ● Controladora de vídeo com capacidade de 4 GB de memória DDR6, 
Interface 128 bits, Largura de banda: 160 GB/s; ● No mínimo 640 núcleos CUDA; ● No mínimo FP32 
1.709 TFLOPS de desempenho de pico; ● Consumo máximo de energia de 50 W ● No mínimo 4x 
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micro DisplayPort (acompanhado de 2 adaptadores para HDMI) ● Recursos mínimos: NVENC | 
NVDEC: 2 codificadores H.264 e HVEC, 1x mecanismo de decodificação, solução Térmica: Fansink 
ativo, HDR Support, Quad Buffered Stereo; ● Suporte à resolução mínima de 7680 x 4320 a 60 Hz; ● 
Suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.5; ● Suporte a 04 monitores simultaneamente e saída digital; ● 
desempenho igual ou superior conforme publicado no site: 
https://www.videocardbenchmark.net/high_end_gpus.html com pontuação mínima de 6.450 pontos.  
4. Controladora de Áudio • Controladora de Áudio High Definition Integrada à placa mãe; • Alto 
falante interno ao gabinete de no mínimo 3W de capaz de reproduzir sons, não apenas bips;  
5. Interface de Rede Gigabit Ethernet ● Configuração totalmente por software; ● Velocidade de 
100/1000 Mbits; ● Full duplex; ● Padrão IEEE 802.3; ● Integrada à placa-mãe; ● Suporte a 802.1x e 
802.1q. ● Suporte a PXE 2.0, ASF 2.0, SNMP, DMI, TCP/IP, DASH 1.2, CI M, WS-MAN, WOL e 
WS-LAN com LED indicativo de velocidade.  
6. Interface de Rede Wi-fi ● Com frequência de operação de 2.4Ghz e 5.0Ghz ● Velocidade máxima 
2.4 Gbps; ● Wi-Fi 6 (802.11ax) ● Bluetooth 5.2 ● MU-MIMO ● A placa WI-FI deve ser instalada 
internamente em slot M.2 2230 Key E em, não serão aceitas USB ou adaptações.  
7. Slot de expansão ● 01 (Um) PCIe 4.0 x 16; ● 02 (Dois) PCIe 3.0 x 1 ● 02 (Dois) M.2 2280 Key M 
p/ Armazenamento SSD sendo, 1 (Um) PCI-E v4.0 x4 e 1 (Um) Sata3/PCI-E V3.0x4 ● 01 (Um) M.2 
2230 Key E p/ Wireless/BT, PCI-E x1  
8. Interfaces 8.1. Frontal ● 04 (quatro) interfaces USB sendo no mínimo 2 3.2; ● 01 (Um) Line in 
(Microfone); ● 01 (Um) Line Out (Fone de Ouvido); ● Poderá ser porta combo para Microfone e fone 
de ouvido. 8.2. Traseira ● 06 (Seis) interfaces USB no mínimo, sendo quatro 3.2 e uma do tipo C; ● 
01 (Uma) interface RJ-45, 10/100/1000; ● 01 (Uma) interface HDMI; ● 01 (Uma) interface 
DisplayPort; ● 01 (Uma) Interface VGA; ● 01 (Uma) Interface RJ45; ● 03 (Três) Conectores de áudio;  
9. Memória RAM ● Mínimo de 16 GB instalado; ● DDR4 SDRAM (3200 MHz); ● Suporte a 2 slots de 
memória, expansível até pelo menos 64 GB.  
10. Controladora e unidade de disco rígido: ● Tipo SSD, NVMe-M2; ● Capacidade de 
armazenamento mínima de 256GB (SSD) ou superior.  
11. Gabinete • Formato SFF • Fluxo de ar frontal/traseiro, não serão admitidas perfurações nas 
partes laterais ou superiores do equipamento; • Deve possui no máximo 8 litros • Slots de expansão: 
3 Slots Low Profile (meia altura). • Baias internas: 1x baia 3 1/2" (sendo reversível para fixar uma 
unidade de 2½”) e 1x baia 2 ½; • Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou chumbo; • Abertura 
para trava tipo Kensington e anilha para cabo ou cadeado; • Gabinete deve ser do tipo tool less para 
abertura e manutenção interna (disco rígido, drivers ópticos, placas PCI e memória) • Deve possuir 
sensor de intrusão (detectar quando o gabinete foi aberto) esse deve fazer parte do projeto original 
do gabinete; • De permitir a possibilidade de utilização na posição vertical e horizontal;  
12. Teclado ● Padrão ABNT, Português-Brasil; ● Com bloco numérico separado; ● Com ajuste de 
inclinação; ● Deve ser no mesmo fabricante do equipamento; ● Deve possuir método de impressão 
com grafia permanente; ● Resistencia a derramamento de líquidos; ● No mínimo 12 teclas de função; 
● Conectado por cabo USB ao computador; ● Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou 
chumbo;  
13. Mouse ● Tamanho padrão (não serão aceitos mini-mouse); ● Tecnologia de sensor ótico ou 
laser; ● 3 botões (Com Scroll); ● Conectado por cabo USB ao computador; ● Resolução de 1200 DPI 
ou superior; ● Tecnologia de teclas silenciosas; ● Formato ergonômico ambidestro; ● Deve ser no 
mesmo fabricante do equipamento; ● Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou chumbo;  
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14. Alimentação ● Interna; ● Voltagem 100 – 240V seleção automática; ● Com PFC ativo; ● No 
mínimo 300W; ● Possui eficiência de 90%, comprovada através certificação 80plus na categoria 
Gold.  
15. Licenças • O equipamento deverá ser entregue com o sistema operacional Microsoft Windows 11 
Pro (64 bits) ou superior, pré-instalado, no idioma Português Brasil, acompanhado de licença de uso 
gravada na memória flash da BIOS. A comprovação deverá ser feita por apresentação do contrato do 
fabricante com Microsoft ou por amostra do equipamento para comprovação da gravação da chave 
na BIOS. • O Fabricante do equipamento deve comprovar a capacidade de implementa a chave 
licença no BIOS do equipamento. • Será realizado benchmark no equipamento para verificação do 
número de ativações que foram realizadas na licença, será admitido no máximo 5 ativações, não 
serão aceitas licenças por volume.  
16. Certificações do equipamento • O modelo do microcomputador ofertado deverá estar listado na 
categoria de sistema na HCL (Hardware Compatibility List) Microsoft para Windows 11 Pro, versão 64 
bits, o certificado devem ser para o modelo exato do equipamento sobre pena de desclassificação.; • 
EPEAT Bronze Nacional ou Silver ou Gold (Electronic Product Environmental Assessment Tool) da 
Agência de Proteção Ambiental (EPA), na categoria Silver ou superior, no site: http://www.epeat.net 
ou a certificação de Rotulagem Ambiental da ABNT, comprovando que o equipamento atinge as 
exigências para controle do impacto ambiental em seu processo de fabricação ou o fabricante ser 
associado a Green Eletronsendo comprovado através do site: https://greeneletron.org.br/associados; 
• O fabricante deve possuir certificação de qualidade ISO 9001:2015; • Certificado de Regularidade 
do Cadastro Técnico Federal (CTF/APP) junto ao IBAMA, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 
6.938/81, e da Instrução Normativa IBAMA no 13 de 23/08/2021, e legislação correlata. • O 
Equipamento de possuir IEC 62368-1, IEC 61000, CISPR 22 e 24, Eficiência Energética, ISO 7779 
ou NBR 10152, os certificados devem ser para o modelo exato do equipamento sobre pena de 
desclassificação.  
17. Outros requisitos • Possuir capacidade de Recovery do Sistema, mesmo no caso de o Sistema 
Operacional não inicializar; • Cabos de conexão, manuais, mouse-pad e demais acessórios 
necessários ao seu funcionamento; • Deverá vir com trava Kensington com cabo de aço com o 
mesmo segredo para todo o lote de equipamentos; • Todos os drivers para os sistemas operacionais 
suportados devem estar disponíveis na Internet; • higienização de Disco Rígido permitindo 
apagamento total; • Suporte a Gerenciamento Remoto Out-of-Band via rede corporativa com suporte 
a KVM over IP, incluindo acesso as telas do POST e telas gráficas do S.O. • Campo editável para 
inserção de informação em memória não volátil do número de patrimônio, capturável por aplicação 
de inventário; • Deve possuir sensor de intrusão (detectar quando o gabinete foi aberto) esse deve 
fazer parte do projeto original do gabinete;  
18. Garantia • A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 1 (quatro) ano 
para todo o conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede 
credenciada.  
19. Monitor • Tela 100% plana de LED, tamanho mínimo de 23” ou superior, 16.7 milhões de cores; • 
Tela do tipo IPS; • Ângulo de visão no mínimo 170°x170° • Deve ser fornecido a resolução de 1920 x 
1080 pixels; • Brilho: 250cdm² • Controle digital de brilho e contraste; • Tela com tratamento 
antirreflexivo (não serão aceitas películas); • Conectores de entrada: 01 (uma) entrada VGA, 01 
(uma) entrada HDMI e 01 (uma) entrada DISPLAYPORT (Não serão aceitos adaptadores); • Deverá 
ser entregue 01 (um) cabo HDMI ou 01 (um) cabo de conexão DISPLAYPORT compatível para 
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ligação com os computadores ofertado e um cabo de alimentação padrão NBR 14136; • Base de 
ajuste de altura (no mínimo 11 cm), rotação (pivô) e giro (swivel), a base deve ser original do 
fabricante do monitor sendo vedada a utilização de adaptações) • Fonte de alimentação interna para 
corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/10%) com ajuste automático, 
frequência 50 – 60Hz; • Deverá possuir certificação EPEAT na categoria Gold ou Energy Star; • 
Deverá possuir conformidade com a portaria 170 do INMETRO, sendo necessário apresentar o 
certificado ou link da certificadora; • Deve ser do mesmo fabricante do computador ou em regime de 
O&M.  
20. Garantia • A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 3 (três) anos para 
todo o conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede credenciada. 

 
Item 03 - Computador Tipo Desktop Avançado 
1. Processador ● Intel® Core™ i7 12700F, equivalente ou superior; ● Geração de processador: 12ª 
equivalente ou superior; ● Processador arquitetura x86 com mínimo 12 núcleos e 20 threads; ● 
Memória cache mínima de 25 MB ou superior; ● Frequência em processador em modo turbo de 4.90 
GHz mínimo ou superior; ● Para estabelecimento de equivalência será comparado frequência em 
modo turbo, cache, quantidade de núcleos e threads e desempenho igual ou superior conforme 
publicado no site: https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php com pontuação mínima de 30.000 
pontos.  
2. Placa Mãe ● Compatível com o processador ofertado do próprio fabricante do computador; ● 
Placa gráfica integrada; ● Arquitetura de memória: Dual Channel; ● Arquitetura Mini Desktop. ● Deve 
possuir CHIP TPM 2.0 integrado a placa mãe (chip soldado); ● Deve possui senha de proteção BIOS 
(Power On, HD e Setup); Habilita/desabilita interfaces (USB, Serial, Slot de Expansão, etc.); ● Deve 
possuir campo não edital no BIOS com Nº de série/modelo do equipamento, capturável por aplicação 
de inventário; ● Deve possuir campo edital no BIOS para inserção de informação em memória não 
volátil do número de patrimônio, capturável por aplicação de inventário;  
3. Controladora de vídeo ● Controladora de vídeo com capacidade de 8 GB de memória DDR6, 
Interface 128 bits; ● No mínimo 2560 núcleos CUDA; ● No mínimo Aumento dos clocks principais: 
1777 MHz ● Consumo máximo de energia de 120 W ● No mínimo 01 (Um) DisplayPort e 01 (Um) 
HDMI ● Velocidade de memória 14 Gbps; ● Suporte à resolução mínima de 7680 x 4320 a 60 Hz; ● 
Suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.5; ● Suporte a 03 monitores simultaneamente e saída digital; ● 
desempenho igual ou superior conforme publicado no site: 
https://www.videocardbenchmark.net/high_end_gpus.html com pontuação mínima de 12.642 pontos.  
4. Controladora de Áudio • Controladora de Áudio High Definition Integrada à placa mãe; • Alto 
falante interno ao gabinete de no mínimo 3W de capaz de reproduzir sons, não apenas bips;  
5. Interface de Rede Gigabit Ethernet ● Configuração totalmente por software; ● Velocidade de 
100/1000 Mbits; ● Full duplex; ● Padrão IEEE 802.3; ● Integrada à placa-mãe; ● Suporte a 802.1x e 
802.1q. ● Suporte a PXE 2.0, ASF 2.0, SNMP, DMI, TCP/IP, DASH 1.2, CI M, WS-MAN, WOL e 
WS-LAN com LED indicativo de velocidade.  
6. Slot de expansão ● 01 (Um) PCIe 4.0 x 16; ● 02 (Dois) PCIe 3.0 x 1 ● 02 (Dois) M.2 2280 Key M 
p/ Armazenamento SSD sendo, 1 (Um) PCI-E v4.0 x4 e 1 (Um) Sata3/PCI-E V3.0x4 ● 01 (Um) M.2 
2230 Key E p/ Wireless/BT, PCI-E x1  
7. Interfaces 7.1. Frontal ● 02 (Duas) interfaces USB sendo no mínimo 2 3.2; ● 01 (Um) Line in 
(Microfone); ● 01 (Um) Line Out (Fone de Ouvido); ● Poderá ser porta combo para Microfone e fone 
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de ouvido. 7.2. Traseira ● 06 (Seis) interfaces USB no mínimo, sendo quatro 3.2 e uma do tipo C; ● 
01 (Uma) interface RJ-45, 10/100/1000; ● 01 (Uma) interface HDMI; ● 01 (Uma) interface 
DisplayPort; ● 01 (Uma) Interface VGA; ● 01 (Uma) Interface RJ45; ● 03 (Três) Conectores de áudio;  
8. Memória RAM ● Mínimo de 16 GB instalado; ● DDR4 SDRAM (3200 MHz); ● Suporte a 2 slots de 
memória, expansível até pelo menos 64 GB.  
9. Controladora e unidade de disco rígido: ● Tipo SSD, NVMe-M2; ● Capacidade de 
armazenamento mínima de 256GB (SSD) ou superior.  
10. Gabinete • Formato Torre • Slots de expansão: 3 Slots Low Profile (meia altura). • Baias internas: 
1x baia 3 1/2" (sendo reversível para fixar uma unidade de 2½”) e 1x baia 2 ½; • Em cores escuras, 
podendo ser preta, cinza ou chumbo; • Abertura para trava tipo Kensington e anilha para cabo ou 
cadeado; • Deve possuir sensor de intrusão (detectar quando o gabinete foi aberto) esse deve fazer 
parte do projeto original do gabinete;  
11. Teclado ● Padrão ABNT, Português-Brasil; ● Com bloco numérico separado; ● Com ajuste de 
inclinação; ● Deve ser no mesmo fabricante do equipamento; ● Deve possuir método de impressão 
com grafia permanente; ● Resistencia a derramamento de líquidos; ● No mínimo 12 teclas de função; 
● Conectado por cabo USB ao computador; ● Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou 
chumbo;  
12. Mouse ● Tamanho padrão (não serão aceitos mini-mouse); ● Tecnologia de sensor ótico ou 
laser; ● 3 botões (Com Scroll); ● Conectado por cabo USB ao computador; ● Resolução de 1200 DPI 
ou superior; ● Tecnologia de teclas silenciosas; ● Formato ergonômico ambidestro; ● Deve ser no 
mesmo fabricante do equipamento; ● Em cores escuras, podendo ser preta, cinza ou chumbo;  
13. Alimentação ● Interna; ● Voltagem 100 – 240V seleção automática; ● Com PFC ativo; ● No 
mínimo 500W; ● Possui eficiência de 80%, comprovada através certificação 80plus na categoria 
Bronze.  
14. Licenças • O equipamento deverá ser entregue com o sistema operacional Microsoft Windows 11 
Pro (64 bits) ou superior, pré-instalado, no idioma Português Brasil, acompanhado de licença de uso 
gravada na memória flash da BIOS. A comprovação deverá ser feita por apresentação do contrato do 
fabricante com Microsoft ou por amostra do equipamento para comprovação da gravação da chave 
na BIOS. • O Fabricante do equipamento deve comprovar a capacidade de implementa a chave 
licença no BIOS do equipamento. • Será realizado benchmark no equipamento para verificação do 
número de ativações que foram realizadas na licença, será admitido no máximo 5 ativações, não 
serão aceitas licenças por volume.  
15. Certificações do equipamento • EPEAT Bronze Nacional ou Silver ou Gold (Electronic Product 
Environmental Assessment Tool) da Agência de Proteção Ambiental (EPA), na categoria Silver ou 
superior, no site: http://www.epeat.net ou a certificação de Rotulagem Ambiental da ABNT, 
comprovando que o equipamento atinge as exigências para controle do impacto ambiental em seu 
processo de fabricação ou o fabricante ser associado a Green Eletronsendo comprovado através do 
site: https://greeneletron.org.br/associados; • O fabricante deve possuir certificação de qualidade ISO 
9001:2015; • Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal (CTF/APP) junto ao IBAMA, 
nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938/81, e da Instrução Normativa IBAMA no 13 de 
23/08/2021, e legislação correlata.  
16. Outros requisitos • Possuir capacidade de Recovery do Sistema, mesmo no caso de o Sistema 
Operacional não inicializar; • Cabos de conexão, manuais, mouse-pad e demais acessórios 
necessários ao seu funcionamento; • Deverá vir com trava Kensington com cabo de aço com o 
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mesmo segredo para todo o lote de equipamentos; • Todos os drivers para os sistemas operacionais 
suportados devem estar disponíveis na Internet; • higienização de Disco Rígido permitindo 
apagamento total; • Suporte a Gerenciamento Remoto Out-of-Band via rede corporativa com suporte 
a KVM over IP, incluindo acesso as telas do POST e telas gráficas do S.O. • Campo editável para 
inserção de informação em memória não volátil do número de patrimônio, capturável por aplicação 
de inventário; • Deve possuir sensor de intrusão (detectar quando o gabinete foi aberto) esse deve 
fazer parte do projeto original do gabinete;  
17. Garantia • A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 1 (quatro) ano 
para todo o conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede 
credenciada.  
18. Monitor • Tela 100% plana de LED, tamanho mínimo de 23” ou superior, 16.7 milhões de cores; • 
Tela do tipo IPS; • Ângulo de visão no mínimo 170°x170° • Deve ser fornecido a resolução de 1920 x 
1080 pixels; • Brilho: 250cdm² • Controle digital de brilho e contraste; • Tela com tratamento 
antirreflexivo (não serão aceitas películas); • Conectores de entrada: 01 (uma) entrada VGA, 01 
(uma) entrada HDMI e 01 (uma) entrada DISPLAYPORT (Não serão aceitos adaptadores); • Deverá 
ser entregue 01 (um) cabo HDMI ou 01 (um) cabo de conexão DISPLAYPORT compatível para 
ligação com os computadores ofertado e um cabo de alimentação padrão NBR 14136; • Base de 
ajuste de altura (no mínimo 11 cm), rotação (pivô) e giro (swivel), a base deve ser original do 
fabricante do monitor sendo vedada a utilização de adaptações) • Fonte de alimentação interna para 
corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/10%) com ajuste automático, 
frequência 50 – 60Hz; • Deverá possuir certificação EPEAT na categoria Gold ou Energy Star; • 
Deverá possuir conformidade com a portaria 170 do INMETRO, sendo necessário apresentar o 
certificado ou link da certificadora; • Deve ser do mesmo fabricante do computador ou em regime de 
O&M.  
19. Garantia • A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 3 (três) anos para 
todo o conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede credenciada. 
 
Item 04 - Monitor de Larga Escala (27 polegadas) 
1.Especificação • Tamanho [polegadas] 27” • Resolução 1920x1080 • Tipo de painel IPS • Proporção 
16:9 • Brillo (típ.) [cd/m²] 250cd/m² (típ.) • Taxa de atualização (máx.) [Hz] 100hz • Tempo de resposta 
5ms (GtG) • Exibir ajustes de posição Inclinação (-5~15°) 
2.Mecânica • Exibir ajustes de posição Inclinação (-5~15°) • Design sem bordas Sim • Suporte 1Click 
Sim • Montável na parede [mm] 75x75mm 
3. Dimensões/Pesos • Peso com suporte [kg] 3,5 kg • Dimensiones de envío (An x Al x P) [mm] 670 
x 443 x 150mm • Dimensões sem suporte (An x Al x P) [mm] 612.0 x 454.9 x 190.0mm • Dimensões 
com suporte (An x Al x P) [mm] 612.0 x 454.9 x 190.0mm  
4. Acessórios • HDMI Sim • Adaptador Sim 
5. Alimentação • Consumo de energía (típ.) 22W • Entrada CA 100~240V (50/60Hz) • Tipo 
Adaptador externo 
6. Características • Interruptor de entrada automática Sim • Estabilizador Preto Sim • Fraqueza de 
cor Sim • Sincronização de ação dinâmica Sim • Seguro de cintilação Sim • Tecnologia de redução de 
desfoque de movimento. Sim • Modo Leitor Sim • Economia de energia inteligente Sim • Super 
Resolução+ Sim 
7. Conectividade • Saída para auscultadores Sim • HDMI Sim 
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8. Exibição • Tempo de resposta 5ms (GtG) • Proporção 16:9 • Brillo (típ.) [cd/m²] 250cd/m² (típ.) • Bit 
de cor 8 bits (6bit+FRC) • Profundidade de cor (número de cores) 16.7M • Gama de cores (mín.) 
NTSC 72% • Relação de contraste (Tipo) 1000:1 • Tipo de painel IPS • Paso de píxeles [mm] 0.3114 
x 0.3114mm • Taxa de atualização (máx.) [Hz] 100hz • Resolução 1920x1080 • Tamanho [polegadas] 
27” • Tratamento de Superfície Anti-Reflexo • Ângulo de visão (CR≥10) 178º(R/L), 178º(U/D) 
9. Garantia • A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 3 (três) anos para 
todo o conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede credenciada. 
 
 Item 05 - Monitor de 23 polegadas 
• Tela 100% plana de LED, tamanho mínimo de 23” ou superior, 16.7 milhões de cores; • Tela do tipo 
IPS; • Ângulo de visão no mínimo 170°x170° • Deve ser fornecido a resolução de 1920 x 1080 pixels; 
• Brilho: 250cdm² • Controle digital de brilho e contraste; • Tela com tratamento antirreflexivo (não 
serão aceitas películas); • Conectores de entrada: 01 (uma) entrada VGA, 01 (uma) entrada HDMI e 
01 (uma) entrada DISPLAYPORT (Não serão aceitos adaptadores); • Deverá ser entregue 01 (um) 
cabo HDMI ou 01 (um) cabo de conexão DISPLAYPORT compatível para ligação com os 
computadores ofertado e um cabo de alimentação padrão NBR 14136; • Base de ajuste de altura (no 
mínimo 11 cm), rotação (pivô) e giro (swivel), a base deve ser original do fabricante do monitor sendo 
vedada a utilização de adaptações) • Fonte de alimentação interna para corrente alternada com 
tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/10%) com ajuste automático, frequência 50 – 60Hz; • 
Deverá possuir certificação EPEAT na categoria Gold ou Energy Star; • Deverá possuir conformidade 
com a portaria 170 do INMETRO, sendo necessário apresentar o certificado ou link da certificadora; 
A garantia técnica integral no local (on-site) do equipamento será de 3 (três) anos para todo o 
conjunto de hardware. • A garantia deve ser prestada pelo fabricante ou sua rede credenciada. 
 
Item 06 – Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
Volume de digitalização mínimo de 9.000 folhas por dia; 2. Recurso automático que permita a 
digitalização de documento frente e verso (duplex) 3. Digitalização com velocidade mínima de 60 
páginas por minuto (ppm),  200 /300 dpi; 4. Resolução óptica saída (Cor/Escala de 
Cinzas/Monocromática) - ajustável 50 a 600 dpi. 5. Tamanhos, Espessura e Gramaturas de 
Documento Suportados: Tamanho mínimo de 48 mm x 50 mm. e tamanho máximo padrão de 216 
mm x 356 mm.Suporte a documentos com gramatura entre 20 g/m² e 413 g/m². 6. Capacidade do 
Alimentador Automático de Documentos (ADF) de no mínimo 80 folhas; 7. Conectividade via USB 
3.0, com compatibilidade retroativa com USB 2.0; 8. Conexão de rede via Ethernet (10BASE-T, 
100BASE-TX, 1000BASE-T). 9. Compatível com os sistemas operacionais Linux, Windows 10, 11 (32 
bits e 64 bits) e mais recente; 10. Deve acompanhar aplicativo(s) de captura e gerenciamento de 
imagens como captura assistida, configuração de perfis de digitalização, visualização rápida, e 
operação em rede. 11. Deve permitir digitalização para múltiplos formatos, incluindo: TIFF, JPEG, 
OCR, PDF; 12. Funções de Processamento de Imagens: Deverão possuir recursos como: detecção 
automática de cores, remoção de páginas em branco, correção de inclinação, remoção de orifício 
perfurado, detecção de alimentação dupla, ajuste de brilho e contraste. 13. O equipamento deve ser 
novo, de primeiro uso, fabricado em conformidade com normas técnicas vigentes e de qualidade 
reconhecida no mercado. 14. Garantia mínima de 03 (três) anos. 15. Fornecimento acompanhado de 
todos os cabos, drivers, softwares e manuais necessários à instalação e operação.  
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1.1.2. DO VALOR E PESQUISA DE PREÇOS  
1.1.2.1.  O valor máximo da pretendida contratação conforme informado acima foi estimado com 
base na pesquisa realizada pelo Departamento de Compras conforme planilha anexada ao processo. 
O levantamento foi realizado levando-se em consideração contratações dotadas de similaridade 
realizadas por outros entes públicos, as quais foram pesquisadas cumprindo os requisitos do Art. 23 
da Lei 14.133/2021, através de páginas oficiais na Internet, a exemplo do, PNCP, painel de preços, 
portal transparência dos entes etc. Os cálculos dos valores unitários dos itens foram lançados por 
similaridade em relação às características e especificações solicitadas pelas Secretarias 
interessadas de acordo com os referenciais encontrados. Além disso, foram utilizadas cotações 
diretas com fornecedores que responderam à solicitação formal de cotação. Foram considerados de 
acordo com o objeto da contratação e sua experiência no setor bem como ainda a proximidade dos 
fornecedores em relação à administração visando eficiência. Vale ressaltar novamente que que 
também foram utilizadas pesquisas em banco de dados de entes públicos que são fontes seguras, 
com resultados sólidos e confiáveis. A pesquisa realizada demonstrou compatibilidade com os 
valores praticados pelo mercado Foram observados os requisitos legais a exemplo da informação da 
fonte coletada, memória de cálculo demonstrando que os preços estão de acordo  com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, as  peculiaridades do local de execução, excluídos preços que 
sejam considerados inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
       
1.3. FUNDAMENTAÇÃO DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 
1.3.1. O presente instrumento tem por objetivo estabelecer parâmetros e especificações e 
características para a AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA 
ON SITE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
MATINHOS. 
 
1.3.2. Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado. 
1.3.3. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.3.4. A aquisição objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade a custos mais reduzidos, contribuindo 
para diminuição dos gastos governamentais. 
1.3.5. O prazo de vigência da aquisição é de doze meses,e terá sua eficácia após a publicação no 
Portal Nacional de Compras Públicas e do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na 
forma do artigo 105 da Lei 14133/2021. 
 
1.4. JUSTIFICATIVA 
Nos últimos anos a informática tornou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos serviços 
nas empresas públicas e privadas. No governo, boa parte dos processos de trabalho já opera em 
sistemas de informação. Além disso, os microcomputadores são amplamente utilizados para a 
operação das atividades administrativas.  
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Como acontece com a maioria das tecnologias, as estações de trabalho (desktops) sofrem um 
processo de depreciação natural que, associado ao avanço das tecnologias, imprime aos gestores a 
tomada de medidas que garantam a continuidade das informações de forma profícua.  
 
A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, 
tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos 
administrados e, por reflexo, aos cidadãos.  
 
No passado, os gestores de TIC elaboravam processos licitatórios com vistas à contratação de 
serviços de atualização (upgrade) de componentes de hardware e contratação de serviços de 
manutenção. Essa estratégia, entretanto, já não se demonstra adequada para a Administração 
Pública, pois se apresenta antieconômica na comparação do custo-benefício da contratação. O tema 
também já foi objeto de apreciação da Corte de Contas que exarou entendimento no sentido de 
condenar a prática de atualizações tecnológicas em detrimento da aquisição de novos equipamentos 
(Acórdão TCU nº 2400/2006).  
 
Conclui-se então que para os bens de informática, uma das melhores estratégias para minimizar a 
interrupção da prestação de serviços está, pois, na aquisição de equipamentos com ampla cobertura 
de garantia. Portanto, faz-se necessário contar com um parque de TI com cobertura integral de 
garantia evitando eventuais situações que impactam os prestadores, bem como os usuários dos 
serviços públicos.  
 
A composição deste objeto reside na necessidade de promover a atualização tecnológica e da 
expansão do quantitativo de desktops utilizados no âmbito da Administração Pública do Município de 
Matinhos.  
 
O presente processo fomenta a utilização adequada da tecnologia da informação e comunicação das 
unidades administrativas, o que, certamente, reflete na melhoria do atendimento ao cidadão e ao 
próprio servidor público. 
 
Quanto ao dimensionamento técnico dos equipamentos, ratifica-se que o objetivo principal é manter 
a continuidade dos serviços prestados pelo funcionalismo público pelo maior tempo possível, 
observando sempre a relação custo/benefício da aquisição, visto nos setores observam-se parques 
computacionais defasados tecnologicamente e sem garantia, o que pode comprometer sobremaneira 
a atividade legislativa e administrativa. Dessa forma, foram elaboraras especificações técnicas dos 
equipamentos para contratações no âmbito da administração pública, considerando que as mesmas 
atendem às suas necessidades majoritárias, que são a utilização dos sistemas corporativos, suítes 
de escritório, serviços web e correio eletrônico, etc. Sendo assim, estão sendo contempladas nessa 
aquisição: 

●​Computador Tipo Mini Desktop para atender a grande parte da demanda do funcionalismo 
público;  

●​Computador Tipo Desktop para atender a da demanda administrativa da secretaria;  
●​Computador Tipo Desktop Avançado para demandas específicas que forem 

comprovadamente necessárias, como edição gráfica, etc;  
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●​Aquisição de Monitores de larga escala (27 polegadas) a fim de desenvolver trabalho gráfico 
e projetos. 

●​Aquisição de Monitores de 23 polegadas para atender a grande parte da demanda do 
funcionalismo público e secretarias. 

●​Aquisição de Scanner de Documentos com Alimentador ADF, essencial para otimizar a 
digitalização de grandes volumes de documentos, garantindo celeridade e eficiência nos 
processos administrativos, visando atender à necessidade de modernização e melhoria 
contínua da gestão documental dos órgãos. 

●​Garantia dos equipamentos de 36 (trinta e seis) meses visando a continuidade dos serviços 
para o qual serão usados. 

 
De forma a tentar garantir a possível reutilização dos equipamentos que serão substituídos, 
sugere-se sua utilização em demandas de pouco criticidade ou mesmo a cessão/doação, 
cumprindo-se toda legislação patrimonial vigente.  
 
Os bens a serem contratados são comuns, pois têm especificações usuais, caracterizando-se por 
padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos e entendidos pelo 
mercado.  
 
Importante ressaltar que todos os itens que compõem o objeto a serem contratados não possuem 
entrega conjunta, ou seja, serão executados após o início da vigência do contrato e faturados 
deforma que o município demandar (equipamento + garantia do fabricante), após a conclusão da 
entrega e ateste do fiscal do contrato, conforme exigência de cada item.  
 
Ademais, o objeto não trata de contratação de serviço de assistência técnica, mas sim de garantia do 
fabricante, que abarca diagnóstico e substituição de peças no caso de suspeitas de defeito no 
produto. Este tipo de intervenção, já inclusa na garantia, é praxe nos serviços de garantia fornecidos 
para estes tipos de equipamentos e exercido por todos os fabricantes do ramo.  
 
Também é comum para estes tipos de equipamentos o fornecimento de período de garantia de 12, 
36 ou 60 meses. Todos os fabricantes possuem este tipo de fornecimento e não há qualquer 
peculiaridade que direcione a licitação para um fornecedor específico. Qualquer empresa que 
represente determinado fabricante é capaz de adquirir garantias com esta duração. Não se trata de 
extensão de garantia ou uma garantia específica “estendida”, mas sim garantia em período de 36 
meses comumente fornecido por fabricantes destes tipos de equipamentos. Acerca do período de 36 
meses de garantia requerido, conforme exposto no parágrafo anterior, tal exigência não restringe a 
competitividade do certame. Ao adquirir equipamentos com garantia de 36 meses a Administração 
objetiva reduzir o custeio dos mesmos. Isto porquê a aquisição de um período de garantia maior 
tende a reduzir o custo total deste serviço, pois contratações com prazos menores tendem a ter um 
valor unitário (mensal – pela garantia) maior. Outrossim, durante o presente pregão, estima-se uma 
competitividade acirrada entre diversos fabricantes diferentes, o que fará com que o preço da 
garantia por 36 meses seja otimizado. Caso a Administração optasse por contratar somente 12 
meses de garantia, procedendo com nova aquisição de garantia no próximo ano, possivelmente 
contaria com menos participantes no certame, provavelmente elevando o preço pago, pois a garantia 
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só poderia ser prestada por 1 fabricante – apesar de vários fornecedores não obstante, os custos 
administrativos processuais de se fazer 3 processos de licitação distintos (1 a cada ano, totalizando 
36 meses) em detrimento a 1 (o pretendido) certamente seria maior. Por fim, conforme demonstrado 
anteriormente, não trata o objeto de aquisição de serviço, mas sim de aquisição de equipamentos 
com garantia usual. 
 
1.4.9. Portanto, pretende-se adquirir os materiais selecionando a proposta mais vantajosa para a 
Administração, observando os princípios elencados no art. 5º da Lei 14.133/2021 e do interesse 
público. 
 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
2.1. A solução para a demanda da Prefeitura Municipal de Matinhos, Estado do Paraná, é a 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS, 
com o objetivo de assegurar as atividades administrativas das secretarias. 
2.2. A presente contratação é a que melhor se amolda às necessidades da Administração, visto que 
permite o atendimento integral dos órgãos solicitantes, que são:  Gabinete do Prefeito, Procuradoria 
Municipal; Secretaria Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Finanças; Secretaria 
Municipal de Planejamento; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de 
Educação Esporte e Cultura; Secretaria Municipal de Turismos e Desenvolvimento; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente; Secretaria Municipal de Obras; Secretaria Municipal de Saúde; 
Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito; Secretaria Municipal da Pesca; Secretaria Municipal 
de Urbanismo; Controle Interno; Funrebom. 
2.3. A solução proposta consiste na aquisição definitiva dos equipamentos, com garantia  on-site 
mínima de 36 meses, para atender às demandas operacionais das diversas Secretarias Municipais 
do Município de Matinhos. Os equipamentos deverão possuir configurações atualizadas e 
compatíveis com os sistemas e rotinas administrativas do serviço público municipal conforme 
constante das especificações técnicas. A aquisição abrangerá todos os elementos necessários ao 
funcionamento pleno dos equipamentos devendo a entrega dos equipamentos ocorrer com todos os 
acessórios necessários e prontos para uso, conforme layout e necessidades técnicas indicadas. A 
garantia on-site exigida assegura que, em caso de defeito, maior agilidade na resolução de 
problemas, fator essencial para a continuidade dos serviços públicos. 
2.4. A solução será implementada por meio de processo licitatório, com critérios objetivos de 
julgamento, baseados em menor preço por item, observadas as exigências de qualidade mínima, 
suporte técnico e atendimento às normas técnicas vigentes. A proposta visa promover 
economicidade, eficiência administrativa e melhoria da infraestrutura tecnológica municipal, com 
impacto positivo direto na produtividade e no atendimento ao cidadão. 
2.5. A presente contratação é a que melhor se amolda às necessidades da Administração, portanto, 
a contratação é a mais viável para produzir os resultados pretendidos pela administração em termos 
técnicos e econômicos 
2.6. Os itens com os respectivos descritivos foram formalmente solicitados pelas Secretarias 
Municipais visando, portanto, o atendimento das necessidades das unidades requisitantes. 
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2.7. A solução proposta fundamenta-se no princípio da eficiência, economicidade e da busca pelo 
atendimento do interesse público, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021, o que se fará 
através de regular processo licitatório. 
2.8. O art. 11, da Lei nº 14.133/2021 ressalta a importância de assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, bem como garantir o tratamento isonômico entre os 
licitantes. A escolha pela modalidade de Pregão Eletrônico para este processo licitatório atende a 
esses imperativos, incentivando uma ampla competição e possibilitando a seleção da proposta que 
melhor combine qualidade com custo-benefício para atendimento das demandas municipais. 
2.9. Além disso, observa-se a maior plausibilidade na utilização do Sistema de Registro de Preços, 
uma vez que com isso a administração não se obriga a contração de todo o quantitativo previsto na 
licitação tendo em vista a imprevisibilidade de se estimar com exatidão o quantitativo a ser utilizado 
no período, permitindo melhor flexibilização, planejamento e controle mais eficaz de acordo com as 
necessidades das Secretarias. 
2.10. Tendo em vista os aspectos acima observados, permite-se concluir que a presente solução é a 
que mais se adequa à realidade da administração e, portanto, a contratação é a mais viável para 
produzir os resultados pretendidos. 
2.11. Com base nas características do objeto da presente contratação a aquisição será parcelada, 
conforme solicitação das Secretarias interessadas.  
2.12. O objeto ora em debate é composto por itens divisíveis, de acordo com suas características 
técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado. Por isso, o critério de adjudicação será 
por menor preço por item. A divisão do objeto por itens com a possível ampliação da quantidade de 
contratos, revela-se administrativa e economicamente interessante, vez que propicia a ampliação da 
concorrência ampla entre os fornecedores, contribuindo para preços mais baixos. 
2.13. A adjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços por item, visando 
propiciar a ampla participação de licitantes mostra-se vantajosa porque, embora não dispondo de 
capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam os licitantes 
vencedores fazê-lo com relação a itens. 
2.14. O objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e 
ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente viável. 
2.15. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade Pregão – Forma Eletrônica – Sistema de Registro de Preços. 
2.16. A utilização pela forma de Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, é 
fundamentada nas condições previstas no art. 82 da lei 14.133/21 e regulamento próprio por meio do 
Decreto Municipal nº 1334/2022. 
2.17. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133, de 
1 de abril de 2021. 
2.18. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
2.19. O ato de prorrogação de vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação 
e o quantitativo renovado. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1. A utilização pela forma de Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, justifica-se 
com base no Decreto Municipal nº 1334/2022. 

a)​ Pela imprevisibilidade de se estimar com exatidão, o quantitativo a ser utilizado no período; 
b)​ Pela possibilidade de aquisição em mais de uma parcela; 
c)​ Pela possibilidade de ultrapassar o exercício financeiro corrente; 
d)​ Pelo fato de não haver a necessidade de reserva orçamentária, logo, não bloqueando 

recursos desnecessariamente; 
e)​ Pela possibilidade de atender a várias secretarias, proporcionando economia de escala. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  - SUSTENTABILIDADE 
4.1. No que for aplicável a contratação pauta-se na observação das devidas responsabilidades 
quanto aos impactos e denominações de políticas sustentáveis com o objetivo de atingir a eficiência, 
efetividade e retorno aos interesses públicos e coletivos.  
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - 
CGU/AGU de agosto de 2022, devendo os critérios de sustentabilidade ambiental serem observados, 
visando aperfeiçoar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, adotando as 
práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 

a)​ A empresa contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas em leis, 
decretos e resoluções de órgãos ambientais, bem como o respeito a medidas e ações 
destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, 
que possam vir a ser causadas pelo objeto contratado. 

4.2. A licitação destina-se a garantir, além de outros princípios, a promoção do desenvolvimento 
sustentável, harmonizando-se com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, com espeque nos artigos 5º e 144, ambos da Lei 14.133/2021. 
4.3. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 
4.4. Ademais, a Instrução Normativa nº 01/2010, art. 3º da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento e Guia de Licitações Sustentáveis da AGU, dispõem sobre 
os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 
pela Administração Pública. 
4.5. A aquisição dos equipamentos pode gerar impactos ambientais diretos e indiretos, 
principalmente relacionados à produção, uso de energia elétrica e descarte de resíduos eletrônicos 
ao final da vida útil dos equipamentos. Entre os impactos potenciais e medidas mitigadoras, 
destacam-se: 

a)​ Consumo de eletricidade:Os equipamentos consomem energia elétrica durante sua operação. 
Para mitigar este impacto, será exigido que os desktops possuam eficiência energética 
comprovada. 

b)​ Descarte de dispositivos eletrônicos: Ao longo do tempo, os dispositivos eletrônicos podem se 
tornar obsoletos ou precisar ser substituídos, o que pode levar ao descarte de equipamentos 
eletrônicos. Se não forem reciclados adequadamente, esses dispositivos podem representar 
um problema ambiental. 

c)​ Consumo de recursos na fabricação: A fabricação de dispositivos eletrônicos requer a 
extração de matérias-primas e o uso de energia, água e outros recursos naturais. O impacto 
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ambiental associado a esses processos pode ser considerável, especialmente se não forem 
adotadas práticas de produção sustentáveis. 

d)​ Durabilidade e reuso: A aquisição de equipamentos com qualidade e desempenho adequados 
contribui para maior durabilidade e possibilidade de reaproveitamento, reduzindo a 
necessidade de reposições frequentes e a geração de resíduos. 

Cabe ressaltar que deve o Município trabalhar para minimizar os impactos ambientais no que 
concerne as suas competências e responsabilidades, o impacto ambiental da contratação será 
minimizado por meio da especificação técnica sustentável, da exigência de eficiência energética, e 
da adoção de práticas de descarte e reuso responsáveis, em consonância com os princípios da 
administração pública e da sustentabilidade ambiental, cabendo a(s) contratada(s), considerarem 
esses impactos e adotarem medidas para minimizar os efeitos negativos e maximizar os benefícios 
ambientais de seus sistemas de ponto eletrônico. 
4.7. Subcontratação 
4.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.8.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
4.8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; desde que sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato 
 
5. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL 
(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 
5.1  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, e terá sua eficácia após a publicação 
no Portal Nacional de Compras Públicas e do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na 
forma do artigo 105 da Lei 14133/2021. Para tanto entende-se como o tempo que o contrato continua 
terá validade, o que pode envolver outras obrigações acessórias, tais como a dever de 
confidencialidade, garantias contratuais, dentre outras, que perduram mesmo após o fim da atividade 
executada.  
5.2. Após a assinatura do contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, da seguinte 
forma:  
5.5.1. Do prazo de entrega: 

a)​ O prazo de entrega será de até no máximo 15(quinze) dias após a emissão da nota de 
empenho, podendo ser, desde que devidamente justificado, prorrogado por igual período. 

b)​ As entregas deverão ser efetuadas em dias da semana, em horário comercial à partir das 
08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min de segunda a sexta feira, no município 
de Matinhos - PR, 83.260-000. 

6. DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
6.1. A empresa vencedora do certame será responsável pela entrega dos itens, conforme quantidade 
e locais a serem informados na Nota de Empenho. É previsto o seguinte local de entrega: Rua Pastor 
Elias Abrahão, n° 22, Centro, Matinhos/PR, CEP 83260-000,  D. de Tecnologia da Informação.  
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6.2. A Detentora deverá entregar os objetos, na conformidade do estabelecido no Edital e Termo de 
referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais 
despesas necessárias; 
6.3. Em caso de atraso na entrega do objeto, o fornecedor deverá comunicar por escrito ao 
Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
6.4. Para o recebimento dos produtos objeto desta licitação, o Município designa o servidor Fiscal de 
Contratação que fará o recebimento, conforme descrito. 
6.5. Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos e serviços, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com o solicitado na licitação. 
6.6. Definitivamente, com a assinatura de atesto na nota fiscal, após a verificação da qualidade, 
características e quantidades dos produtos e serviços e consequente aceitação, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias consecutivos, contados após o recebimento provisório. 
6.7. Será avaliado o acondicionamento dos produtos, no momento da entrega. Desta forma, 
embalagens violadas, com vazamentos, produtos manchados, sujos, mofados, enferrujados, 
danificados ou com aparência duvidosa não serão aceitos. 
6.8. O material deverá ser entregue em sua embalagem original, rotulado pelo fabricante, contendo, 
no mínimo, os seguintes dados: identificação do produto e marca impressa na embalagem. 
6.9. Todo e qualquer fornecimento do objeto fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, 
notificado à licitante vencedora, que ficará obrigada a substituí-los, no prazo de 05 (cinco) dias, 
ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às 
sanções previstas neste edital. 
6.10. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 
6.11. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o produto. 
6.12. O material deverá estar acondicionado em suas embalagens originais, lacradas e apropriadas 
para armazenamento. 
6.13. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste termo de referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
6.14. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
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7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
7.6. Assinatura do instrumento contratual (Ata de Registro de Preços ou Contrato) 
7.6.1. O prazo para assinatura do termo contratual será de 03 (três) dias, nos termos do art.90, § 1º 
da Lei 14.133/2021 contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, 
desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo 
que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
7.6.2. A Licitante que convocada para assinar o instrumento contratual, deixar de fazê-lo no prazo 
fixado, será excluída. 
7.7. Fiscalização 
7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
8.  DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da Ata de Registro de Preços, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
8.2. O Gestor da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente será o Secretário Municipal 
da Secretaria Solicitante.  
8.3. Ficam designados os fiscais constantes nas Requisições bem como os indicados pelas 
Secretarias, os quais serão responsáveis pelo acompanhamento da entrega e/ou execução, objeto 
do pretendido, conforme abaixo relacionados:’ 

SECRETARIA               GESTOR 

Gabinete do Prefeito Adriana Antonio M. Amarante 
Procuradoria Municipal Michel Laureanti 

Secretaria Municipal de Administração Rafael Honorato dos Santos 

Secretaria Municipal de Finanças Dejair Alves de Camargo 

Secretaria Municipal de Planejamento Ivo Mendes Junior 

Secretaria Municipal de Assistência Social Eunice Vigano Dalmora 

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura Célia Amaral 

Secretaria Municipal de Turismos e Desenvolvimento Kassia Novochadlo 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Adriano Geraldo Cruz Ribeiro 

Secretaria Municipal de Obras Claudio Amarante 
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Secretaria Municipal de Saúde Jose Carlos Cordeiro dos Santos 

Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito Durval Tavares Junior 

Secretaria Municipal da Pesca  Josuel da Silva 

Secretaria Municipal de Urbanismo Patricia Biff Mesquita 

Controle Interno  Juliano Gondim Vianna  

Funrebom Thyago Giamberardino 

 
Fica designado como fiscal o Servidor ANTONIO SILVANO JUNIOR. 
 
8.4. O fiscal técnico anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da Ata de Registro de Preços/contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 
8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de 
Preços/contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 
8.6. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços/contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de 
Preços/contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor. 
8.8. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços/contrato, comunicará ao gestor, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
8.9. Gestor da Ata de Registro de Preços: 
8.9.1. O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do registro de preços, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
8.9.2. O gestor do registro de preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais de contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, II).  
8.9.3. O gestor do registro de preços acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, III).  
8.9.4. O gestor do registro de preços emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
8.9.5.  O gestor do do registro de preços tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
8.9.6. O gestor do registro de preços deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VI).  
8.9.7. O gestor do registro de preços deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
8.10. Fiscalização Administrativa  
8.10.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
8.10.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.   
8.11. Executado a Ata de Registro de Preços, o seu objeto será recebido:  

a)​ provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação;  

b)​ definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação.  

c)​ Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.  

 
9. DO PAGAMENTO 
9.1. Os valores devidos pela Administração Pública Municipal serão pagos após liquidação formal e 
objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter conta corrente e a 
fornecer o número desta conjuntamente com o documento fiscal e fatura correspondente, 
acompanhado dos documentos fiscais de regularidade perante a seguridade social 
(FEDERAL/FGTS). 
9.2. Dos valores devidos, serão descontados os tributos incidentes na condição de responsável.  
9.3. As notas fiscais deverão ser encaminhadas à Secretaria Municipal solicitante, conforme 
constante na Nota de Empenho. 
9.4. A contratada ficará obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica para pagamento do objeto desta 
licitação. 
9.5. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente vinculado ao CNPJ da 
Contratada, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor encarregado 
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do recebimento, e observado o cumprimento integral das disposições contidas no Termo de 
Referência. 
9.6. Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação, esta será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa credora regularize 
as pendências apontadas. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus para a 
Prefeitura de Matinhos. 
9.7. Caso haja documentos faltantes ou incorretos não será iniciada a contagem do prazo para 
pagamento. 
9.8. Para a devida liquidação, serão observadas as condições estabelecidas na Instrução Normativa 
da Receita Federal nº 2145, de 26 de junho de 2023 bem como o previsto no Decreto Municipal nº 
2381 de 12 de setembro de 2023. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM.  
10.1.2.  Em razão da natureza do objeto licitado, entende-se que a adjudicação acima indicada 
justifica-se na racionalidade de recursos financeiros de modo a obter as propostas mais vantajosas e 
também aspectos de qualidade, coerência, objetividade e garantia de execução que na realidade 
local/regional não vislumbramos prejuízo ou segregação de potenciais fornecedores/proponentes no 
certame licitatório. 
10.2. Forma de fornecimento 
10.2.1.O fornecimento do objeto será parcelado 
10.3. Exigências de habilitação 
10.3.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
10.3.2. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
10.3.2.1. Cópia do RG e CPF ou CNH do representante legal da Empresa; 
10.3.2.2.Tratando-se de procurador, apresentar procuração por Instrumento Público ou Particular;  
10.3.2.3. Contrato social, ou documento equivalente, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede; 
10.3.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país;  
10.3.2.5.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
10.3.3.  PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.3.3.1. Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e  
Contribuições Sociais (INSS), expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
10.3.3.2. Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 
domicílio ou  sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  
10.3.3.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, na forma da 
Lei.  
10.3.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
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10.3.3.5. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê a Lei 
Federal nº 12.440, de 07/07/2011. 
10.3.4. PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  
10.3.4.1. Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do(a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) licitante. 
Não constando o prazo de validade, para fins de aceite, será considerada apenas certidões 
expedidas num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos antes da abertura do 
certame. 
10.3.4.1.2. Conforme Acórdão 1201/2020 TCU - Plenário, para empresas que estejam em processo 
de recuperação judicial, estas deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, sem prejuízos do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos no edital.  
10.3.5. PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.3.5.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, no quantitativo mínimo de 10% (dez pontos 
percentuais) de cada item, que comprove que a empresa licitante tenha fornecido ou esteja 
fornecendo bens pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital, podendo ser emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme preconizado no Art. 67, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
10.3.5.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a)​ Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

b)​ Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

c)​ O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.3.5.1.2. As seguintes informações devem estar presentes no Atestado de Capacidade Técnica. 
São elas:  

●​A assinatura do responsável da empresa privada ou órgão público que está emitindo o 
atestado; 

●​Razão social da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado; 
●​CNPJ da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado; 
●​Endereço da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado; 
●​Razão social  e CNPJ  da empresa contratada na licitação; 
●​Lista dos produtos que a empresa contratada forneceu ou dos serviços que a empresa 

contratada executou; 
●​As quantidades, a duração e o período do contrato; 
●​O grau de satisfação da empresa privada ou órgão público que está emitindo o atestado. 

 
10.3.5.2. Deve ser apresentado o catálogo do(s) equipamento(s) comprovando as 
especificações do(s) produto(s) ofertado(s). 
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$2.116.117,96 ( dois milhões, cento e dezesseis 
mil cento e dezessete reais e noventa e seis centavos), conforme custos unitários e totais expostos 
na tabela acima. 
11.2.  O valor máximo da pretendida contratação conforme informado acima foi estimado com base 
na pesquisa realizada pelo Departamento de Compras conforme planilha anexada ao processo. O 
levantamento foi realizado levando-se em consideração contratações dotadas de similaridade 
realizadas por outros entes públicos, as quais foram pesquisadas cumprindo os requisitos do Art. 23 
da Lei 14.133/2021, através de páginas oficiais na Internet, a exemplo do, PNCP, painel de preços, 
portal transparência dos entes etc. Os cálculos dos valores unitários dos itens foram lançados por 
similaridade em relação às características e especificações solicitadas pelas Secretarias 
interessadas de acordo com os referenciais encontrados. Além disso, foram utilizadas cotações 
diretas com fornecedores que responderam à solicitação formal de cotação. Foram considerados de 
acordo com o objeto da contratação e sua experiência no setor bem como ainda a proximidade dos 
fornecedores em relação à administração visando eficiência. Vale ressaltar novamente que que 
também foram utilizadas pesquisas em banco de dados de entes públicos que são fontes seguras, 
com resultados sólidos e confiáveis. A pesquisa realizada demonstrou compatibilidade com os 
valores praticados pelo mercado Foram observados os requisitos legais a exemplo da informação da 
fonte coletada, memória de cálculo demonstrando que os preços estão de acordo  com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, as  peculiaridades do local de execução, excluídos preços que 
sejam considerados inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 
11.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 
11.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
11.3.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
11.3.1.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
11.3.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1.  As despesas com a presente contratação correrão à conta dos recursos da dotação 
orçamentária informados pela Secretaria de Planejamento:  

DOTAÇÃO ÓRGÃO UNIDADE AÇÃO ELEMENTO VÍNCULO SITUAÇÃO 

765 2 2 2002 3449052350000000000 0 Ativo 

781 2 3 2005 3449052350000000000 0 Ativo 
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796 3 1 2006 3449052350000000000 0 Ativo 

804 3 2 2007 3449052350000000000 0 Ativo 

808 4 1 1001 3449052350000000000 0 Ativo 

844 5 1 2010 3449052350000000000 0 Ativo 

864 6 1 2011 3449052350000000000 0 Ativo 

874 7 1 2013 3449052350000000000 0 Ativo 

889 7 1 2012 3449052350000000000 0 Ativo 

908 7 2 2016 3449052350000000000 0 Ativo 

911 7 2 2016 3449052350000000000 934 Ativo 

918 7 2 1002 3449052350000000000 936 Ativo 

941 7 2 2018 3449052350000000000 0 Ativo 

949 7 2 2019 3449052350000000000 0 Ativo 

957 7 3 6000 3449052350000000000 0 Ativo 

966 7 4 2021 3449052350000000000 0 Ativo 

980 8 1 2047 3449052350000000000 104 Ativo 

1002 8 2 2048 3449052350000000000 104 Ativo 

1039 8 2 2057 3449052350000000000 104 Ativo 

1059 8 3 2050 3449052350000000000 104 Ativo 

1066 8 3 2052 3449052350000000000 104 Ativo 

1091 8 4 2062 3449052350000000000 0 Ativo 

1109 8 5 2063 3449052350000000000 0 Ativo 

1131 9 1 2023 3449052350000000000 0 Ativo 

1171 10 1 2037 3449052350000000000 0 Ativo 

1206 11 1 2040 3449052350000000000 0 Ativo 

1241 11 2 2043 3449052350000000000 507 Ativo 

1243 12 1 1004 3449052350000000000 303 Ativo 

1263 12 1 2026 3449052350000000000 303 Ativo 

1284 12 1 2027 3449052350000000000 303 Ativo 

1299 12 1 2031 3449052350000000000 303 Ativo 

1308 12 1 2033 3449052350000000000 303 Ativo 

1330 12 1 2028 3449052350000000000 303 Ativo 

1345 12 1 2030 3449052350000000000 303 Ativo 

1373 13 1 2035 3449052350000000000 0 Ativo 

1406 14 1 2044 3449052350000000000 0 Ativo 

1425 15 1 2045 3449052350000000000 0 Ativo 

1444 16 1 2046 3449052350000000000 0 Ativo 

1485 7 2 1002 3449052350000000000 1017 Ativo 
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13. OBRIGAÇÕES: 
13.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.1.1. Fazer cumprir o disposto no presente Termo de Referência, no Edital e seus Anexos; 
13.1.3. Realizar rigorosa conferência das características dos itens entregues, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos itens ou de parte da 
entrega a que se referirem; 
13.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos,, 
disponibilizando local, data e horário; 
13.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, Edital e Proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivos; 
13.1.6. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à DETENTORA, após o cumprimento das 
formalidades legais, na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos tributos 
devidos, consoante a legislação vigente; 
13.1.7. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento 
deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
13.1.8. O funcionário responsável pela fiscalização desta Ata de Registro de Preços deverá anotar 
em registro próprio e notificar a DETENTORA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições e 
falhas no decorrer da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção e solução, 
observando na integralidade as disposições contidas no decreto municipal nº 249/2018; 
13.1.9. Fornecer à DETENTORA todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto e 
demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho do objeto contratado; 
13.1.10. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da DETENTORA, através de 
servidor especialmente designado; 
13.1.11.  Informar à DETENTORA nome e telefone do gestor da Ata de Registro de Preços e seu 
substituto, mantendo tais dados atualizados. 
13.1.12. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 
declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de 
pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade e outros, bem como fornecer à 
DETENTORA DA ATA recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que 
exijam essas comprovações; 
13.1.13. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho;  
13.1.14. Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidades, quando for o caso; 
13.1.15. Notificar, por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer sanção; 
13.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
DETENTORA DA ATA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA 
DA ATA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
Rua Pastor Elias Abrahão, 22 CEP 83.260-000 - Matinhos – Paraná – Brasil 

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811 
 ​ ​ ​ ​ ​           licitacao@matinhos.pr.gov.br 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS 
               ESTADO DO PARANÁ                                      

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

13.1.17. O funcionário responsável pela fiscalização desta Ata de Registro de Preços deverá anotar 
em registro próprio e notificar a DETENTORA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições e 
falhas no decorrer da execução da ata de registro de preços, fixando prazo para a sua correção e 
solução, observando na integralidade as disposições contidas no decreto municipal nº 249/2018; 
13.1.18. Notificar a DETENTORA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas. 
13.2.  DA DETENTORA 
13.2.1.  A Detentora deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2.2. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Secretaria 
solicitante, conforme consta no Termo de Referência, fornecendo o objeto licitado na forma 
estipulada neste instrumento, principalmente quanto ao prazo de entrega, acompanhado da 
respectiva nota fiscal;  
13.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria solicitante, durante a 
execução da ata de registro de preços; 
13.2.4. Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
13.2.5. Os itens a serem entregues deverão obedecer rigorosamente às normas e especificações 
contidas no presente Termo de Referência; 
13.2.6.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
previstas neste Termo de Referência; 
13.2.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do contrato; 
13.2.8.  A DETENTORA deverá manter, durante todo o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.2.9. Realizar a entrega dos itens solicitados pelas Secretarias Municipais solicitantes, 
independentemente de sua quantidade; 
13.2.10. Os funcionários da DETENTORA deverão realizar as entregas dos produtos devidamente 
uniformizados e com utilização dos EPIS necessários, de modo a garantir a segurança dos mesmos; 
13.2.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 
os materiais que se verificarem defeituosos, incorretos ou fora do prazo de validade, resultantes da 
entrega/execução do objeto desta Ata. 
13.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
13.2.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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13.2.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.2.15. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto 
fornecido, bem como o seu transporte até o local determinado para sua entrega (ou instalação, 
conforme o caso). 
13.2.16. A Detentora obriga-se a respeitar as normas técnicas, desenhos e especificações 
pertinentes ao objeto licitado. 
13.2.17. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente a Secretaria 
responsável, quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar a fiel execução da 
Ata; 
13.2.18. Comparecer, sempre que convocada pela fiscalização, ao local designado pela Secretaria 
responsável, por meio de pessoa devidamente credenciada, para exame e esclarecimentos de 
quaisquer problemas relacionados com o objeto fornecido. 
13.2.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
13.2.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, prepostos 
ou terceiros no exercício de suas atividades, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeita. 
13.2.21. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  
13.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.2.23. A inadimplência da DETENTORA DA ATA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato. 
 
14. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  
14.1. O objeto ora em debate é composto por itens divisíveis, de acordo com suas características 
técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado. Por isso, o critério de adjudicação será 
por menor preço por item. A divisão do objeto por itens com a possível ampliação da quantidade de 
contratos, revela-se administrativa e economicamente interessante, vez que propicia a ampliação da 
concorrência ampla entre os fornecedores, contribuindo para preços mais baixos. 
14.2. A adjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços por item, visando 
propiciar a ampla participação de licitantes mostra-se vantajosa porque, embora não dispondo de 
capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam os licitantes 
vencedores fazê-lo com relação a itens.  

 
Rua Pastor Elias Abrahão, 22 CEP 83.260-000 - Matinhos – Paraná – Brasil 

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811 
 ​ ​ ​ ​ ​           licitacao@matinhos.pr.gov.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


              PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS 
               ESTADO DO PARANÁ                                      

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

14.3. O objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e 
ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente viável e não 
representa perda de economia de escala. 
 
15.  DAS SANÇÕES 
15.1. Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovado e aceite pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, caso a DETENTORA atrase o fornecimento do objeto, ficará sujeita às seguintes 
multas: 
15.1.1.  Multa moratória de valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do 
serviço, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), podendo a 
reiteração ou continuidade da recusa da entrega do objeto/serviço levar ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
15.1.2. O atraso superior a 10 (dez) dias, será considerado como recusa de fornecimento, ensejando 
a rescisão da Ata de Registro de Preços, por justa causa, e aplicação da multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, com a conseqüente aplicação à Detentora das 
sanções previstas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 
15.1.3.  A DETENTORA incorrerá na multa de 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de 
Preços, quando rescindir a Ata de Registro de Preços ou der causa à sua rescisão, sem prejuízo de 
indenizar ao ÓRGÃO GERENCIADOR em perdas e danos. 
15.2. A Detentora ficará ainda sujeita à multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do serviço, 
até o limite de 10% (dez por cento), caso descumpra qualquer outra condição contida na Ata de 
registro de preços. 
15.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na lei 14.133/2021 as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.4. Todos os responsáveis deverão agir observando e aplicando integralmente o conteúdo da 
Política Antissuborno e Anticorrupção (Lei 12.846/13) e da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92) e ainda o Decreto Municipal n°063/2018. 
 
16. DAS INFORMAÇÕES QUANTO A ELABORAÇÃO DE MINUTA DE CONTRATO 
16.1. Por se tratar de um registro de preços e com previsão de prorrogação da ata de registro de 
preços, justifica-se que não há necessidade de elaboração de minuta de contrato. 
16.2. Art. 62, § 4º É dispensável o “termo de contrato” e facultada a substituição prevista neste artigo, 
a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega 
imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 
assistência técnica. 
 

 
RAFAEL HONORATO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração   

Decreto 3423/2025 
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ANEXO 02 
Obs: Utilizar papel timbrado com CNPJ da Empresa ou utilizar formulário próprio. 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)    

 
Apresentamos nossa proposta para aquisição/prestação dos serviços objeto da presente licitação 
pregão, na forma eletrônica PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2025, acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo edital e seus anexos. 
 
1.​ IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO E TELEFONE: 
 
2.​ DO OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E VALORES: 
2.1. AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS com 
as características e especificações constantes do edital epigrafado e planilha abaixo contendo a 
especificação do objeto e valores: 
 

COTA EXCLUSIVA 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1 36457 Monitor de Larga Escala (27 polegadas) (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 50 R$  R$  

TOTAL COTA EXCLUSIVA R$  

COTA PRINCIPAL 75% 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

2 36459 
Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
(Conforme especificações constantes no Termo de 
Referência) 

UND 12 R$  R$  

3 36458 
Monitor de 23 polegadas (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 81 R$  R$  

4 36456 
Computador Tipo Desktop Avançado (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 38 R$  R$  

5 36455 
Computador Tipo Desktop (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 86 R$  R$  

6 36454 Computador Tipo Mini Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 114 R$  R$  
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TOTAL COTA PRINCIPAL R$  

COTA RESERVADA 25% 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

7 36459 
Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
(Conforme especificações constantes no Termo de 
Referência) 

UND 3 R$  R$  

8 36458 Monitor de 23 polegadas (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 27 R$  R$  

9 36456 Computador Tipo Desktop Avançado (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 12 R$  R$  

10 36455 Computador Tipo Desktop (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 28 R$  R$  

11 36454 Computador Tipo Mini Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 38 R$  R$  

TOTAL COTA RESERVADA R$  

TOTAL GERAL R$  

 
3.​ Na proposta escrita, deverá conter: 

a)​ os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 
destacado; 

b)​ o prazo de validade da proposta;  
c)​ especificação do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital; e 
d)​ data e assinatura do Representante Legal da proponente.  

3.1. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 
endereço indicado no Anexo 01 deste edital.  
 
4. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  
4.1. Conforme valor final realizado na plataforma BLL Compras. 
 
5 CONDIÇÕES GERAIS  
5.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação.  
 
6.  DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
a) Deverá ser conforme informado no termo de referência do edital em seu anexo 01. 
 
7.  VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
7.1. De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
7.2. A proposta ajustada ao valor final ofertado deverá ser elaborada conforme modelo acima, 
especificando o valor final proposto para cada item conforme disposto no  lote e admitido no preço 
unitário o fracionamento de centavo(s) somente até duas casas decimais, e enviada no endereço 
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eletrônico licitacao@matinhos.pr.gov.br . 
7.3. A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos 
legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:  
7.4 Se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. Declara ainda, que nos preços 
cotados estão incluídas todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes 
sobre o objeto do Edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 
7.5. A declaração de elaboração independente da proposta deve ser assinada no portal portal de 
Licitações BLL COMPRAS https://bll.org.br/ , ao inserir os valores propostos para o objeto. 
 
OBS.: QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES PRESENTES NA PLATAFORMA 
ELETRÔNICA  E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
PERMANECEM AS DO TERMO DE REFERÊNCIA, AS QUAIS DEVEM SER OBSERVADAS PARA 
A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA. 
 
 

Localidade, __de ____ 2025 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Representante legal da empresa 

Nome/CPF/Cargo 
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Essa declaração deverá ser inserida no sistema em conjunto com a proposta da empresa e 
demais documentos solicitados, se for o caso. 
 

ANEXO 03 
Obs: Utilizar papel timbrado com CNPJ da Empresa ou utilizar formulário próprio. 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2025 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS 
 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede 
(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 
REPRESENTANTE LEGAL), portador(a) do CPF nº xxxxxx, para fins de participação no 
procedimento licitatório, referente ao Pregão em epígrafe, e em cumprimento a legislação e 
regulamentos vigentes, às quais se submete, e: 
 
1.​Declara que está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

2.​Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpro os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar. Declaro ainda que não possuo, no ano calendário da realização da licitação, 
contratos com administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

3.​Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

4.​Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.; 

5.​Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal; 

6.​Declara sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos 
no art. 429 da CLT; 

7.​Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente 
do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
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reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

8.​Declara para os devidos efeitos e sob penas da lei, que não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista e que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

9.​Que assume inteira RESPONSABILIDADE pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, compromete-se a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação,  tem conhecimento e se submete ao disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, bem como ao Edital e Anexos deste 
pregão. 

10.​ Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, supracitado, que atendemos aos critérios de 
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do 
meio ambiente e que não exercemos atividades potencialmente poluidoras. 

 

 
Localidade, __de ____ 2025 

 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Representante legal da empresa 

Nome: 
CPF: 

Cargo: 
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Obs: Utilizar papel timbrado com CNPJ da Empresa ou utilizar formulário próprio. 

ANEXO 04 
 
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2025. 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS 
 
O tratamento favorecido será proporcionado às Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual (MEI), nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
 

Declaramos para todos os fins de direito, e sob pena de sofrer às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, e neste Edital, que a empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
 
Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não temos celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que cumprimos os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 3º do artigo 4º, 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
Ainda, declaramos estar cientes de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto aos 
órgãos da Receita Federal, Estadual e Municipal, consulta ao PNPC, com a finalidade de comprovar 
a veracidade do enquadramento como ME/EPP, sendo que, uma vez constatada irregularidade, 
poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e criminal na forma da Lei Federal nº 
12.846/2013 e demais legislações pertinentes. 
 
E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 
 
 

Localidade, __de ____ 2025 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Representante legal da empresa 

Nome: 
CPF: 

Cargo: 
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ANEXO 05 
INFORMAÇÕES DE CADASTRO JUNTO A BLL 

 
Para se cadastrar junto a BLL é necessário acessar o site www.bll.org.br, clique em cadastro na parte 
superior no canto direito, preencha todos os dados do representante legal. 
Lembre-se de selecionar como pessoa física ou jurídica na parte superior do lado esquerdo. 
Ao lado do campo e-mail haverá um botão enviar código, clique nele após preencher o e-mail para 
enviar o código de verificação no e-mail cadastrado e cole no campo indicado. 
Após criar sua senha você inicia o cadastro da empresa. 
Preencha todos os dados e envie novamente um código para o e-mail da empresa clicando no botão 
enviar código. 
Após inserir o código recebido, selecione se é ME/EPP ou não clique em cadastrar-se. 
Ao clicar, aparecerá uma tela com o termo de adesão preenchido e os dados da sua empresa. 
Confira tudo se está correto, imprima e assine esse termo. 
Depois digitalize (scanner) o termo assinado ou tire uma foto com boa resolução e legível. Esse 
arquivo deverá ser inserido no cadastro da sua empresa para validação a seguir. 
Para completar o cadastro acesse o site www.bll.org.br e entre com o e-mail e senha criados 
anteriormente. 
Você verá que ao logar aparecerá o nome da sua empresa e do lado direito alguns ícones. Clique no 
2º ícone (documentos cadastrais) e lá dentro insira o termo assinado e o contrato 
social. 
O contrato social pode ter certificação digital, da junta comercial ou pode ser uma cópia 
autenticada. Caso o representante legal cadastrado não conste no contrato social, será preciso 
inserir uma procuração autenticada ou com certificação digital. 
O prazo para a ativação da empresa é de até 24 horas úteis se tudo estiver correto. Você receberá 
as informações da sua validação no e-mail cadastrado. 
 
INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS CADASTRAIS 
Deve entrar no site da www.bll.org.br e clicar em SISTEMA, ao clicar vai ser direcionado para a tela 
onde irá inserir o login e a senha, escolher o perfil de REPRESENTANTE LEGAL e vai verificar que 
no canto direito da pessoa jurídica, no terceiro ícone terá acesso ao TERMO DE ADESÃO 
atualizado, onde devera imprimir, assinar e digitalizar ou utilizar a assinatura digital de pessoa física, 
e clicar no segundo ícone do lado direito em DOCUMENTOS CADASTRAIS irá inserir o TERMO DE 
ADESÃO,   bem   como   o   CONTRATO   SOCIAL   ÚLTIMA   ALTERAÇÃO   AUTENTICADO   e 
PROCURAÇÃO se houver procurador. Caso o CONTRATO SOCIAL OU A PROCURAÇÃO FOR 
AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU AUTENTICADA COM O SELO DA JUNTA COMERCIAL, é 
necessário o envio via Correios para o endereço: Avenida Camilo Di Lellis, 348 - Sala 118 - CEP: 
83323-000. Centro. Pinhais/PR - Aos cuidados do cadastro.  
Após isso o setor de cadastro tem até 24 horas úteis para analisar a documentação e validar o 
cadastro. Após a validação do acesso será encaminhado um e-mail informando que já foi validado. 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA É SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
conforme as condições aplicadas pela provedora da plataforma BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil e o contratante e cobrados mediante forma e condições por ela aplicadas. 
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ANEXO 06 MINUTA  

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2025 

 
Aos ____ (______) dias do mês de ________ do ano de 2025, autorizado pela autoridade 
competente do processo de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025, 
foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 1340, de 21 de março de 2022, e demais 
legislação aplicável, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas regem o 
relacionamento entre o MUNICÍPIO DE MATINHOS, pessoa jurídica de direito público, com sede na 
Rua Pastor Elias Abrahão, nº 22, inscrito no CNPJ nº 76.017.466/0001-61, representado neste ato 
pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG nº 1.326.821-5 PR e CPF sob nº 
337.613.459-68 e a empresa Licitante Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata, 
DENOMINAÇÃO SOCIAL_____________, inscrita no CNPJ nº _____________, com sede à Rua 
(Avenida) ____________________________________________, nº __, _________, na cidade de 
_____________, Estado do _______________, telefone: (__)________ / celular nº (__) __________ 
e endereço eletrônico:_______________________, neste ato representada pelo seu representante 
legal o Sr(a) _____________________, portador do RG nº _________ e inscrito no CPF sob nº 
_______________, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas: 
 
1.​ DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE 
COMPUTADORES DO TIPO DESKTOP, COM GARANTIA ON SITE, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MATINHOS, conforme disposto 
no Edital e seus anexos, que é parte vinculante à esta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

COTA EXCLUSIVA 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1 36457 Monitor de Larga Escala (27 polegadas) (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 50 R$  R$  

TOTAL COTA EXCLUSIVA R$  

COTA PRINCIPAL 75% 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 
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2 36459 
Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
(Conforme especificações constantes no Termo de 
Referência) 

UND 12 R$  R$  

3 36458 
Monitor de 23 polegadas (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 81 R$  R$  

4 36456 
Computador Tipo Desktop Avançado (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 38 R$  R$  

5 36455 
Computador Tipo Desktop (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 86 R$  R$  

6 36454 Computador Tipo Mini Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 114 R$  R$  

TOTAL COTA PRINCIPAL R$  

COTA RESERVADA 25% 

ITEM CÓDIGO 
IPM 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QTD VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

7 36459 
Scanner de Documentos com Alimentador ADF 
(Conforme especificações constantes no Termo de 
Referência) 

UND 3 R$  R$  

8 36458 Monitor de 23 polegadas (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 27 R$  R$  

9 36456 Computador Tipo Desktop Avançado (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 12 R$  R$  

10 36455 Computador Tipo Desktop (Conforme especificações 
constantes no Termo de Referência) UND 28 R$  R$  

11 36454 Computador Tipo Mini Desktop (Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência) UND 38 R$  R$  

TOTAL COTA RESERVADA R$  

TOTAL GERAL R$  

 
2.1. Valor total registrado: R$____  (por extenso). 
2.2. O órgão gerenciador serão os secretários de cada pasta. 
 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
4.2. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
4.3. O ato de prorrogação de vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
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prorrogação e o quantitativo renovado. 
4.4. Poderá ser elaborado contrato decorrente da ata de registro de preços no qual terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
4.5. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
4.6. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.6.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
4.6.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7. Para assinatura da respectiva ata de registro de preços, se observará o prazo e as condições 
estabelecidos no edital de licitação sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7.1.  O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 03 (três) dias, nos termos do 
art.90, § 1º da Lei 14.133/2021 contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado 
uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com exposição de 
motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
4.7.2. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de fazê-lo no prazo 
fixado, será excluída. 
4.7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
4.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
4.8.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
5. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL 
(arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, e terá sua eficácia após a publicação 
no Portal Nacional de Compras Públicas e do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na 
forma do artigo 105 da Lei 14133/2021. Para tanto entende-se como o tempo que o contrato continua 
terá validade, o que pode envolver outras obrigações acessórias, tais como a dever de 
confidencialidade, garantias contratuais, dentre outras, que perduram mesmo após o fim da atividade 
executada.  
5.2. Após a assinatura do contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, da seguinte 
forma:  
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5.2.1. O prazo de entrega será de até no máximo 15(quinze) dias após a emissão da  nota de 
empenho, podendo ser, desde que devidamente justificado, prorrogado por igual período.  
5.3. DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
5.3.1. A empresa vencedora do certame será responsável pela entrega dos itens, conforme 
quantidade e locais a serem informados na Nota de Empenho. É previsto o seguinte local de entrega: 

Secretaria Endereço 
Secretaria Municipal de 
Administração 

Rua Pastor Elias Abrahão, nº 22, Centro, Matinhos/PR - 83260-000,  em 
horário comercial, em dias úteis, das 08h00min às 11h30min e das 13h00min 
às 17h00min, conforme solicitado através de empenho de forma prévia 

 
5.4.1.1. A Detentora deverá entregar os objetos, na conformidade do estabelecido no Edital e Termo 
de referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as 
demais despesas necessárias; 
5.4.2. Em caso de atraso na entrega do objeto, o fornecedor deverá comunicar por escrito ao 
Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
5.4.3. Para o recebimento dos produtos objeto desta licitação, o Município designa o servidor Fiscal 
de Contrato que fará o recebimento, conforme descrito no contrato. 
5.4.4. Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos e serviços, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com o solicitado na licitação. 
5.4.5. Definitivamente, com a assinatura de atesto na nota fiscal, após a verificação da qualidade, 
características e quantidades dos produtos e serviços e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias consecutivos, contados após o recebimento provisório. 
5.4.6. Será avaliado o acondicionamento dos produtos, no momento da entrega. Desta forma, 
embalagens violadas, com vazamentos, produtos manchados, sujos, mofados, enferrujados, 
danificados ou com aparência duvidosa não serão aceitos. 
5.4.7. O material deverá ser entregue em sua embalagem original, rotulado pelo fabricante, 
contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do produto e marca impresso na 
embalagem. 
5.4.8. Todo e qualquer fornecimento do objeto fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, 
notificado à licitante vencedora, que ficará obrigada a substituí-los, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às 
sanções previstas neste edital. 
5.4.9. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 
5.4.10. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o produto. 
5.4.11. O material deverá estar acondicionado em suas embalagens originais, lacradas e apropriadas 
para armazenamento. 
5.4.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste termo de referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
5.4.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do registro de preços. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, serão regidos nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
6.1.5 No caso de reajuste será aplicado o índice de reajustamento de preços, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, conforme exigência legal (art. 25 §7º); 
6.1.5.1 Serão considerados para fins de aplicação dos ajustes quanto aos preços ofertados , o 
índice geral de preços IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo no 
correspondente a anualidade do período de apresentação da proposta; 
6.1.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
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7.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto deste. 
7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos pela Lei n° 14.133/2021, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado sob vistas das condições previstas. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão e não participantes do registro de preços caso haja 
necessidade, observadas as condições específicas do órgão solicitante mediante despacho de 
autorização pela autoridade superior. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
9.1.4. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
9.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por 
despacho do órgão, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 
9.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão poderá convocar os licitantes 
remanescentes que, observada a ordem de classificação; 
9.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas; 
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9.3.1. Por razão de interesse público; 
9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
9.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
9.4. A Ata de Registro de Preços pode ser extinta antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem. 
9.5. A Ata de Registro de Preços pode ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela 
estipuladas, ou antes do prazo nela fixada, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir os serviços. 
9.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica detentora da Ata de Registro de Preços, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e seus anexos. 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.4. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

a)​ Advertência; 
b)​ Multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c)​ Impedimento de licitar e contratar; e 
d)​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4.1. Advertência 
Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
10.4.1.1. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 
se justificar aplicação de sanção mais grave; 
10.4.1.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
10.4.2 Multa compensatória 
10.4.2.1. Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
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155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma abaixo descrita. 
10.4.2.2. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, 
para aquele que: 

a)​ Deixar de entregar a documentação exigida, porém não restar frustrado o certame; 
b)​ Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 
10.4.2.3. De 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado ou valor estimado 
da contratação: 

a)​ Para aquele que deixar de entregar a documentação exigida, e em razão disso restar 
frustrado o certame; 

b)​ Para aquele que não mantiver a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c)​ Em caso de recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, o Termo de 

Contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido; 
d)​ Em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 

10.4.2.4. De 11% (onze por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada em caso de inexecução parcial do Termo de Contrato. 
10.4.2.5. De 21% (vinte e um por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 

a)​ Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 

b)​ Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c)​ Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d)​ Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e)​ Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f)​ Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g)​ Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h)​ Dar causa à inexecução total do objeto do Termo de Contrato. 

10.4.3 Multa moratória: 
10.4.3.1. Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, limitando-se a 
30% (trinta por cento) do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

a)​ Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b)​ Descontado do valor da garantia prestada; 
c)​ Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; 
d)​ Encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 

judicial. 
10.4.4 Impedimento de licitar e contratar 
10.4.4.1. Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
10.4.4.1.1. Impedimento pelo período de 06 (seis) meses a 01 (um) ano. 

a)​ Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, porém não restar frustrado o 
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certame; 
b)​ Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

10.4.4.1.2. Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 
a)​ Dar causa à inexecução parcial do Termo de Contrato que gere grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b)​ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
10.4.4.1.3. Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 

a)​ Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, e em razão disso restar frustrado 
o certame; 

b)​ Não manter a proposta, e em razão disso restar frustrada a contratação; 
c)​ Não celebrar o Termo de Contrato, não assinar a ata de registro de preço ou documento 

equivalente, no prazo estabelecido. 
14.4.1.4. Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 

a)​ Não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado; 
b)​ Dar causa à inexecução total do Termo de Contrato. 

10.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
10.4.5.1. Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 

a)​ Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do Termo de Contrato; 

b)​ Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Termo de Contrato; 
c)​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d)​ Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e)​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.4.6. Nos termos do Decreto Municipal nº 1333/2022 o contratado está ciente e concorda que se 
possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial 
Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido 
no mesmo. 
10.4.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, conforme Decreto nº 
1333/2022, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução 
contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, 
sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 
10.4.7.1. Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de 
sanar a irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 
11. DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
11.1. O funcionário responsável pela fiscalização desta Ata de Registro de Preços deverá anotar em 
registro próprio e notificar a Detentora, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições e falhas 
no decorrer da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção e solução, observando na 
integralidade as disposições contidas no decreto municipal nº 249/2018; 
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11.2. O Gestor da Ata de Registro de Preços/contrato ou instrumento equivalente será o Secretário 
Municipal da Secretaria Solicitante; 
11.3. Ficam designados os fiscais constantes nas Requisições bem como os indicados no ETP, os 
quais serão responsáveis pelo acompanhamento da entrega e/ou execução, objeto do pretendido, 
sendo os seguintes:  
11.3.1. Gestores de ata de registro de preços e os contratos: 

SECRETARIA               GESTOR 

Gabinete do Prefeito Adriana Antonio M. Amarante 
Procuradoria Municipal Michel Laureanti 

Secretaria Municipal de Administração Rafael Honorato dos Santos 

Secretaria Municipal de Finanças Dejair Alves de Camargo 

Secretaria Municipal de Planejamento Ivo Mendes Junior 

Secretaria Municipal de Assistência Social Eunice Vigano Dalmora 

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura Célia Amaral 

Secretaria Municipal de Turismos e Desenvolvimento Kassia Novochadlo 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente Adriano Geraldo Cruz Ribeiro 

Secretaria Municipal de Obras Claudio Amarante 

Secretaria Municipal de Saúde Jose Carlos Cordeiro dos Santos 

Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito Durval Tavares Junior 

Secretaria Municipal da Pesca  Josuel da Silva 

Secretaria Municipal de Urbanismo Patricia Biff Mesquita 

Controle Interno  Juliano Gondim Vianna  

Funrebom Thyago Giamberardino 

 
11.3.2. Fica designado como fiscal o Servidor ANTONIO SILVANO JUNIOR 
11.4. O fiscal técnico anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da Ata de Registro de Preços/contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 
11.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de 
Preços/contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 
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11.6. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços/contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de 
Preços/contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor. 
11.8. O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços/contrato, comunicará ao gestor, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
11.9. Executado a Ata de Registro de Preços, o seu objeto será recebido: 

a)​ provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 

b)​ definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 

c)​ Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

11.10. Poderá ser dispensado o recebimento provisório no caso de gêneros perecíveis e alimentação 
preparada. 
11.11. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo autônomo 
em que se assegure ampla defesa. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas com a presente Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos a serem 
informados pela Secretaria de Planejamento na Requisição ao setor de Compras. 

DOTAÇÃO ÓRGÃO UNIDADE AÇÃO ELEMENTO VÍNCULO SITUAÇÃO 

765 2 2 2002 3449052350000000000 0 Ativo 

781 2 3 2005 3449052350000000000 0 Ativo 

796 3 1 2006 3449052350000000000 0 Ativo 

804 3 2 2007 3449052350000000000 0 Ativo 

808 4 1 1001 3449052350000000000 0 Ativo 

844 5 1 2010 3449052350000000000 0 Ativo 

864 6 1 2011 3449052350000000000 0 Ativo 

874 7 1 2013 3449052350000000000 0 Ativo 

889 7 1 2012 3449052350000000000 0 Ativo 

908 7 2 2016 3449052350000000000 0 Ativo 

911 7 2 2016 3449052350000000000 934 Ativo 

918 7 2 1002 3449052350000000000 936 Ativo 

941 7 2 2018 3449052350000000000 0 Ativo 

949 7 2 2019 3449052350000000000 0 Ativo 

957 7 3 6000 3449052350000000000 0 Ativo 

966 7 4 2021 3449052350000000000 0 Ativo 
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980 8 1 2047 3449052350000000000 104 Ativo 

1002 8 2 2048 3449052350000000000 104 Ativo 

1039 8 2 2057 3449052350000000000 104 Ativo 

1059 8 3 2050 3449052350000000000 104 Ativo 

1066 8 3 2052 3449052350000000000 104 Ativo 

1091 8 4 2062 3449052350000000000 0 Ativo 

1109 8 5 2063 3449052350000000000 0 Ativo 

1131 9 1 2023 3449052350000000000 0 Ativo 

1171 10 1 2037 3449052350000000000 0 Ativo 

1206 11 1 2040 3449052350000000000 0 Ativo 

1241 11 2 2043 3449052350000000000 507 Ativo 

1243 12 1 1004 3449052350000000000 303 Ativo 

1263 12 1 2026 3449052350000000000 303 Ativo 

1284 12 1 2027 3449052350000000000 303 Ativo 

1299 12 1 2031 3449052350000000000 303 Ativo 

1308 12 1 2033 3449052350000000000 303 Ativo 

1330 12 1 2028 3449052350000000000 303 Ativo 

1345 12 1 2030 3449052350000000000 303 Ativo 

1373 13 1 2035 3449052350000000000 0 Ativo 

1406 14 1 2044 3449052350000000000 0 Ativo 

1425 15 1 2045 3449052350000000000 0 Ativo 

1444 16 1 2046 3449052350000000000 0 Ativo 

1485 7 2 1002 3449052350000000000 1017 Ativo 

 
13. OBRIGAÇÕES: 
13.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora/Contratada, de 
acordo com o contrato e seus anexos 
13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
13.1.1. Fazer cumprir o disposto no presente Termo de Referência, no Edital e seus Anexos; 
13.1.3. Realizar rigorosa conferência das características dos itens entregues, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos itens ou de parte da 
entrega a que se referirem; 
13.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos,, 
disponibilizando local, data e horário; 
13.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, Edital e Proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivos; 
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13.1.6. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à DETENTORA, após o cumprimento das 
formalidades legais, na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos tributos 
devidos, consoante a legislação vigente; 
13.1.7. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento 
deste instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
13.1.8. O funcionário responsável pela fiscalização desta Ata de Registro de Preços deverá 
anotarem registro próprio e notificar a DETENTORA, por escrito, a ocorrência de eventuais 
imperfeições e falhas no decorrer da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção e 
solução, observando na integralidade as disposições contidas no decreto municipal nº 249/2018; 
13.1.9. Fornecer à DETENTORA todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto e 
demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho do objeto contratado; 
13.1.10. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da DETENTORA, através de 
servidor especialmente designado; 
13.1.11.  Informar à DETENTORA nome e telefone do gestor da Ata de Registro de Preços e seu 
substituto, mantendo tais dados atualizados. 
13.1.12. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 
declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de 
pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidade e outros, bem como fornecer à 
DETENTORA DA ATA recibos, atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que 
exijam essas comprovações; 
13.1.13. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho;  
13.1.14. Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidades, quando for o caso; 
13.1.15. Notificar, por escrito, à DETENTORA DA ATA da aplicação de qualquer sanção; 
13.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
DETENTORA DA ATA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA 
DA ATA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
13.2.  DA DETENTORA 
13.2.1.  A Detentora deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2.2. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Secretaria 
solicitante, conforme consta no Termo de Referência, fornecendo o objeto licitado na forma 
estipulada neste instrumento, principalmente quanto ao prazo de entrega, acompanhado da 
respectiva nota fiscal;  
13.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria solicitante, durante a 
execução da ata de registro de preços; 
13.2.4. Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
13.2.5. Os itens a serem entregues deverão obedecer rigorosamente as normas e especificações 
contidas no presente Termo de Referência; 

 
Rua Pastor Elias Abrahão, 22 CEP 83.260-000 - Matinhos – Paraná – Brasil 

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811 
 ​ ​ ​ ​ ​           licitacao@matinhos.pr.gov.br 



              PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS 
               ESTADO DO PARANÁ                                      

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

13.2.6.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
previstas neste Termo de Referência; 
13.2.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do contrato; 
13.2.8.  A DETENTORA deverá manter, durante todo o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.2.9. Realizar a entrega dos itens solicitados pelas Secretarias Municipais solicitantes, 
independentemente de sua quantidade; 
13.2.10. Os funcionários da DETENTORA deverão realizar as entregas dos produtos devidamente 
uniformizados e com utilização dos EPIS necessários, de modo a garantir a segurança dos mesmos; 
13.2.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 
os materiais que se verificarem defeituosos, incorretos ou fora do prazo de validade, resultantes da 
entrega/execução do objeto desta Ata. 
13.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
13.2.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.2.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.2.15. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto 
fornecido, bem como o seu transporte até o local determinado para sua entrega (ou instalação, 
conforme o caso). 
13.2.16. A Detentora obriga-se a respeitar as normas técnicas, desenhos e especificações 
pertinentes ao objeto licitado. 
13.2.17. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente a Secretaria 
responsável, quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar a fiel execução da 
Ata; 
13.2.18. Comparecer, sempre que convocada pela fiscalização, ao local designado pela Secretaria 
responsável, por meio de pessoa devidamente credenciada, para exame e esclarecimentos de 
quaisquer problemas relacionados com o objeto fornecido. 
13.2.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
13.2.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, prepostos 
ou terceiros no exercício de suas atividades, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeita. 
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13.2.21. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  
13.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.2.23. A inadimplência da DETENTORA DA ATA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato. 
 
14.  DAS SANÇÕES 
14.1. ​ Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovado e aceite pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, caso a DETENTORA atrase o fornecimento do objeto, ficará sujeita às seguintes 
multas: 
14.1.1.  Multa moratória de valor equivalente a 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do 
serviço, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), podendo a 
reiteração ou continuidade da recusa da entrega do objeto/serviço levar ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
14.1.2. O atraso superior a 10 (dez) dias, será considerado como recusa de fornecimento, ensejando 
a rescisão da Ata de Registro de Preços, por justa causa, e aplicação da multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, com a conseqüente aplicação à Detentora das 
sanções previstas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 
14.1.3.  A DETENTORA incorrerá na multa de 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de 
Preços, quando rescindir a Ata de Registro de Preços ou der causa à sua rescisão, sem prejuízo de 
indenizar ao ÓRGÃO GERENCIADOR em perdas e danos. 
14.2. ​ A Detentora ficará ainda sujeita à multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do serviço, 
até o limite de 10% (dez por cento), caso descumpra qualquer outra condição contida na Ata de 
registro de preços. 
14.3. ​ Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na lei 14.133/2021 
as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.4 ​ Todos os responsáveis deverão agir observando e aplicando integralmente o conteúdo da 
Política Antissuborno e Anticorrupção (Lei 12.846/13) e da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92) e ainda o Decreto Municipal n°063/2018. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Edital, Termo de Referência e seus Anexos.  
15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
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que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
16.  DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão gerenciador, à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie. 
 
17. DO FORO 
17.1. As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 
Foro da Comarca de Matinhos, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
detentora que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE MATINHOS 
Eduardo Antonio Dalmora 
CPF nº  337.613.459-68 

Prefeito Municipal 
Gestor da Ata 

 
 
 
 
 
 
 

(RAZÃO SOCIAL) 
(Nome do Representante Legal) 

CPF nº ______________ 
Representante Legal 

Detentora da Ata 
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